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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PORTARIA GP nº 065/2019.                 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SECRETÁRIO 
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
          O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, Estado 
da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 66, Inciso 
VI, da Lei Orgânica,

 
RESOLVE

 
Art. 1º. NOMEAR a Sr. ÉMERSON FELIPE NEVES DOS SANTOS, inscrito no 
CPF sob o nº 101.702.334-48, para o cargo de Secretário Municipal de Con-
trole Interno.

 
Art. 2º.  A remuneração pelo exercício do cargo será nos termos do Artigo 
38, Inciso III, C/C o Parágrafo 3 do Artigo 56 da Constituição Federal de 1988 
e orientações do Supremo Tribunal Federal.

  Art. 3 º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 
 

Gabinete do Prefeito de Camalaú – 27 de março de 2019.

 
______________________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeito 

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

 TOMADA DE PREÇOS Nº 00002/2018

ABERTURA DOS ENVELOPES – PROPOSTA DE PREÇOS 

Fica designado para o próximo dia 29 de março de 2019, às 09h00min, Sessão 
desta CPL com o objetivo de proceder com a abertura dos envelopes e com 
o julgamento das propostas de preços referente ao Certame acima identifi-
cado, cujo objeto é: Contratação de empresa especializada para execução da 
obra de reforma das escolas do Município de Camalaú-PB, conforme Projeto 
Básico de engenharia. Maiores informações poderão ser obtidas junto a Co-
missão Permanente de Licitação, Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Cama-
laú - PB, no horário das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis. Telefone: (83) 
33021013. E-mail: cplcamalaulicita@gmail.com. 

Camalaú - PB, 26 de março de 2019

URANIO E SILVA MAYER - Presidente da Comissão

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

ATA 003 - TOMADA DE PREÇOS Nº 00002/2018  

JULGAMENTO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS APÓS A HABILITAÇÃO

 

Ata dos trabalhos da Comissão Permanente de Licitação, encarregada de 
atuar nos procedimentos relativos à licitação acima indicada, que objetiva: 
Contratação de empresa especializada para execução de serviços de cons-
trução de melhorias sanitárias domiciliares (MSD). Às 09:00 horas do dia 
26/03/2019, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação, designada pela 
Portaria nº 001/2018 de 02/01/2018, composta pelos servidores: URÂNIO 
E SILVA MAYER – Presidente da Comissão; ALDA MARIA BEZERRA FARIAS - 
Membro da Comissão; AYANNE MARIA TORRES COSTA - Membro da Comis-
são; CARLA ANDRÉIA BEZERRA ALVES - Membro da Comissão; HIELSON BRU-
NO BEZERRA DA SILVA - Membro da Comissão; FRANCINEZ TENÓRIO DA SILVA 
– Membro da Comissão, para análise e julgamento dos recursos administrati-
vos interposto pela empresa: FERREIRA ALVES SERVIÇOES DE CONSTRUÇÕES 
LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob n.º 25.080.266/0001-96

1. DA ADMISSIBILIDADE	

1.1. Quanto ao prazo legal:

1.1.1. No dia dezenove de fevereiro de dois mil e dezenove, foi 
apresentado recurso interposto pela empresa: FERREIRA ALVES 
SERVIÇOES DE CONSTRUÇÕES LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob n.º 
25.080.266/0001-96,  por discordar do julgamento da Comissão 
Permanente de Licitação proferida nos autos do processo Licitató-
rio, Tomada de Preços nº 00002/2018, decisão publicada no Bole-
tim Oficial Eletrônico do Município de Camalaú, Estado da Paraíba,  
página 1 de 7, do dia catorze de fevereiro de dois mil e dezenove.

1.1.2. Recebido o recurso, esta comissão tornou‐os públicos através 
da sua divulgação no já citado Boletim Oficial Eletrônico do Municí-
pio de Camalaú, Estado da Paraíba, do dia vinte e seis de outubro de 
dois mil e dezoito, páginas11/12, não havendo qualquer manifes-
tação por parte dos demais licitantes dentro do prazo divulgado 
para apresentação das respectivas contrarrazões.   

1.2. QUANTO À RECEPÇÃO DOS RECURSOS

1.2.1. Atendidos os requisitos quanto ao prazo, esta Comissão Permanente 
de Licitação decide RECEPCIONAR OS RECURSOS, para no mérito, analisar e 
proferir a decisão que segue:  

2. DAS RAZÕES DE RECURSO

2.1. FERREIRA ALVES SERVIÇOES DE CONSTRUÇÕES LTDA - ME, inscrita no 
CNPJ sob n.º 25.080.266/0001-96, alegou, em síntese:

(...) in omissis
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...Que de acordo com a licitação em apreço, estabelecido ficou, entre outras 
condições de participação, que as licitantes deveriam apresentar o “instru-
mento de contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil co-
mum devidamente registrado no registro público, nos termos do Art. 221, da 
Lei Federal n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002”.

3. DO JULGAMENTO

3.1. Cabe destacar que o julgamento da TOMADA DE PREÇOS nº 00002/2018 
foi isento de qualquer direcionamento ou favorecimento. A decisão da Co-
missão de Licitação trilhou pelos caminhos dos princípios que regem a atua-
ção do agente público, bem como buscou apoio nos princípios que propor-
cionaram a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

As reivindicações apresentadas no recurso interposto pela empresa FERREI-
RA ALVES SERVIÇOES DE CONSTRUÇÕES LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob n.º 
25.080.266/0001-96, poderia ser sanadas  com fulcro no § 3º, Art.43, da Lei 
8.666/93

Art. 43. A licitação será processada e julgada 
com observância dos seguintes procedimen-
tos:

(...) 

§ 3º É facultada à Comissão ou autoridade 
superior, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria 
constar originariamente da proposta.

A realização de diligências representa importante instrumento concedido à 
comissão responsável pela licitação (ou pregoeiro) para o esclarecimento de 
dúvidas relacionadas às propostas. Por trás dessa prerrogativa encontram-se 
a finalidade da busca da proposta mais vantajosa pela Administração, bem 
como a aplicação do formalismo moderado nos certames licitatórios ponde-
rado com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. A promo-
ção de diligência é incentivada pela jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União, como ocorrido no Acórdão 2159/2016 do Plenário que indicou caber 
ao pregoeiro o encaminhamento de “diligência às licitantes a fim de suprir 
lacuna quanto às informações constantes das propostas, medida simples que 
privilegia a obtenção da proposta mais vantajosa e evita a desclassificação 
indevida de propostas”.

Em diversas oportunidades, o TCU chega a indicar a obrigatoriedade da rea-
lização de diligências antes do estabelecimento do juízo pela desclassificação 
ou inabilitação do licitante:

É irregular a inabilitação de licitante em 
razão de ausência de informação exigida pelo 
edital, quando a documentação entregue 
contiver de maneira implícita o elemento 
supostamente faltante e a Administração não 
realizar a diligência prevista no art. 43, § 3º, 
da Lei 8.666/93, por representar formalismo 
exagerado, com prejuízo à competitividade 
do certame. (Acórdão 1795/2015 – Plenário)

É irregular a desclassificação de empresa 
licitante por omissão de informação de 
pouca relevância sem que tenha sido feita 
a  diligência  facultada pelo § 3º do art. 43 
da Lei nº 8.666/1993. (Acórdão 3615/2013 – 
Plenário)

 

Ao constatar incertezas sobre o cumprimento 
de disposições legais ou editalícias, especial-
mente dúvidas que envolvam critérios e ates-
tados que objetivam comprovar a habilitação 
das empresas em disputa, o responsável pela 
condução do certame deve promover diligên-
cias para aclarar os fatos e confirmar o con-
teúdo dos documentos que servirão de base 
para a tomada de decisão da Administração 
(art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993). (Acórdão 
3418/2014 – Plenário).

Por outro lado, é importante notar que o poder de diligência somente se le-
gitima quando fundamentada no alcance do interesse público, pela busca da 
proposta mais vantajosa ou ampla competitividade

Mister evidenciar que a realização de diligência não visa beneficiar licitante 
admitido em licitação após superada as dúvidas inicialmente existentes em 
seus requisitos de classificação ou habilitação, ou prejudicar aqueles em que 
a diligência conduziu a sua exclusão. O objetivo nuclear é ampliar o universo 
de competição daqueles que efetivamente preencham os requisitos exigidos 
ou excluir do certame os competidores destituídos dos requisitos necessários

3.2. Sendo assim, e considerando tudo que foi exposto, os membros da Co-
missão Permanente de Licitação, DECIDEM:

3.2.1. Conhecer o recurso interposto pela empresa FERREIRA AL-
VES SERVIÇOES DE CONSTRUÇÕES LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob 
n.º 25.080.266/0001-96, para no MÉRITO NEGAR‐LHE PROVI‐
MENTO.

Nesse diapasão, outro não é o entendimento a ser adotado, senão 
o que conduz à revisão dos atos praticados eivados de vícios, tendo 
em vista a autorização conferida à Administração em decorrência 
da aplicação do princípio da autotutela. Vejamos:  

a - “A possibilidade de anulação de atos administrativos ilegítimos 
ou ilegais, praticada pela própria Administração, diante do princípio 
da autotutela, é pacífica na doutrina do Direito Administrativo e é 
objeto da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal: ‘A Administra-
ção pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que 
os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-
-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial.

b - No entendimento de Hely Lopes Meirelles sobre a anulação de 
atos administrativos operada pela Administração: “Para a anulação 
do ato ilegal (não confundir com ato inconveniente ou inoportuno, 
que rende ensejo à revogação, e não à anulação) não se exigem 
formalidades especiais, nem há prazo determinado para a invalida-
ção, salvo quando norma legal o fixar expressamente. O essencial 
é que a autoridade que o invalidar demonstre, no devido processo 
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legal, a nulidade com que foi praticado. Evidenciada a infração à 
lei, fica justificada a anulação administrativa. Ocorrendo situação 
que caracterize um litígio com o destinatário do ato a ser objeto 
de exame para eventual anulação, a Administração Pública deve 
assegurar-lhe o direito de defesa e o contraditório, previsto no art. 
5º, LV, da CF, [...] Reitere-se que, pela regra geral, e afora os casos 
excepcionais, o ato nulo não vincula as partes, mas pode produ-
zir efeitos válidos em relação a terceiros de boa-fé. Somente os 
efeitos que atingem terceiros é que devem ser respeitados pela 
Administração; as relações entre as partes ficam desfeitas com a 
anulação, retroagindo esta à data da prática do ato ilegal e, conse-
quentemente, invalidando seus efeitos desde então (ex tunc).” (...) 
9.2. é possível, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93, a anula-
ção de ato ou fase da licitação, inquinado de vício que não afete a 
totalidade do certame, bem como dos atos e fases subsequentes, 
operada pela autoridade competente para a homologação, a qual-
quer tempo. Como consequência, o procedimento licitatório deve-
rá ser devolvido para a comissão de licitação, a fim de que refaça 
os atos anulados, aproveitando-se os atos regulares e não afetados 
pelo vício já praticados”.

No dizer de Maria Sylvia Zanella di Pietro, a autotutela é o controle que se 
exerce “(...) sobre os próprios atos, com a possibilidade de anular os ilegais e 
revogar os inconvenientes ou inoportunos, independentemente de recurso 
ao Poder Judiciário. É uma decorrência do princípio da legalidade; se a Ad-
ministração Pública está sujeita à lei, cabe-lhe, evidentemente, o controle 
da legalidade.”

4 – CONCLUSÃO:

Pelas razões expostas, com base em tudo que dos autos consta a Comissão 
Permanente de Licitação decide, por unanimidade, admitir o Recurso Admi-
nistrativo interposto pela Licitante FERREIRA ALVES SERVIÇOS DE CONSTRU-
ÇOES LTDA - CNPJ: 25.080.166/0001-96 e, no mérito, indeferir o pedido de 
reconsideração, conservando habilitadas as empresas: ALVES CONSTRUTO-
RA LTDA - CNPJ: 08.651.840/0001-26; AN PROJETOS, CONSTRUÇÕES E SER-
VIÇOS LTDA - CNPJ: 27.106.131/0001-04; CONSTRUTORA ALVES E CONSERVA 
LTDA - CNPJ: 24.606.073/0001-90; CONSTRUTORA SUASSUNA & MARTINS 
LTDA - CNPJ: 04.441.785/0001-99; FERREIRA ALVES SERVIÇOS DE CONSTRU-
ÇOES LTDA - CNPJ: 25.080.166/0001-96; RICARTE ARAGÃO CONSTRUÇÕES 
EIRELI - CNPJ: 30.096.761/0001-50

Nada mais havendo a constar, lavrou-se a presente Ata, que depois de lida e 
achada conforme, vai devidamente assinada por:

URÂNIO E SILVA MAYER

Presidente da CPL

AYANNE MARIA TORRES COSTA

Membro da CPL

HIELSON BRUNO BEZERRA DA SILVA

Membro da CPL

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

GABINETE DO PREFEITO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º. 00002/2019

TOMADA DE PREÇOS N.º. 00002/2019

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO

Interessados: ALVES CONSTRUTORA LTDA - CNPJ: 08.651.840/0001-26; AN 
PROJETOS, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 27.106.131/0001-04; 
CONSTRUTORA ALVES E CONSERVA LTDA - CNPJ: 24.606.073/0001-90; CONS-
TRUTORA SUASSUNA & MARTINS LTDA - CNPJ: 04.441.785/0001-99; FERREI-
RA ALVES SERVIÇOS DE CONSTRUÇOES LTDA - CNPJ: 25.080.166/0001-96; 
RICARTE ARAGÃO CONSTRUÇÕES EIRELI - CNPJ: 30.096.761/0001-50 

Decisão

Recebi hoje;

 

Vistos etc.

 

Nos termos da Decisão proferida pela Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Camalaú (PB), conheço do Recurso da Licitante FER-
REIRA ALVES SERVIÇOS DE CONSTRUÇOES LTDA - CNPJ: 25.080.166/0001-
96 e, no mérito, julgo-o IMPROCEDENTE para manter inalterada a Decisão 
proferida na Ata 3, Tomada de Preços 00002/2019, que declarou habilita-
das as Licitantes ALVES CONSTRUTORA LTDA - CNPJ: 08.651.840/0001-26; 
AN PROJETOS, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 27.106.131/0001-04; 
CONSTRUTORA ALVES E CONSERVA LTDA - CNPJ: 24.606.073/0001-90; CONS-
TRUTORA SUASSUNA & MARTINS LTDA - CNPJ: 04.441.785/0001-99; FERREI-
RA ALVES SERVIÇOS DE CONSTRUÇOES LTDA - CNPJ: 25.080.166/0001-96; 
RICARTE ARAGÃO CONSTRUÇÕES EIRELI - CNPJ: 30.096.761/0001-50 

Considerando a irrecorribilidade desta deliberação, remeta-se 
imediatamente os autos à CPL para proceder com a fase de julgamento de 
preços.

Autue-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se.

 

Camalaú (PB), em 26 de março do ano de 2019.

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS

Prefeito
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00023/2019-CPL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00009/2019

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
sediada na Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, às 10:30 horas 
do dia 08 de Abril de 2019, licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo 
menor preço, visando: Registro de Preços para futura e eventual aquisição 
de material, equipamentos e suprimentos de informática e eletrônicos 
para atender as demandas operacionais das Secretarias Municipais desta 
edilidade, conforme especificações técnicas constantes no termo de refe-
rencia. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Fe-
deral nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº. 111. Informações: no horário das 
08:00 as 14:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 
33021013. E-mail: cplcamalaulicita@gmail.com. Edital: www.camlau.pb.gov.
br ou www.tce.pb.gov.br. Camalaú - PB, 27 de Março de 2019.

MARCIEL ALVES DA SILVA 

 Pregoeiro Oficial

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO/EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00023/2019-CPL

LICITAÇÃO Nº. 00009/2019

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS

TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

RUA NOMINANDO FIRMO, 56 - CENTRO - CAMALAÚ - PB.

CEP: 58530-000 - Tel: (83) 33021013.

 

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 
09.073.271/0001-41, doravante denominado simplesmente ORC, e que nes-
te ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do con-
junto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da 
Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento 
de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial 
assessorado por sua Equipe de Apoio, as 10:30 horas do dia 08 de Abril de 
2019 no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão Presen-
cial nº 00009/2019, tipo menor preço; tudo de acordo com este instrumento 

e em observância a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 
Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal nº. 7.892, de 23 
de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, conforme os critérios e proce-
dimentos a seguir definidos, objetivando o Registro de Preços para: Registro 
de Preços para futura e eventual aquisição de material, equipamentos e su-
primentos de informática e eletrônicos para atender as demandas opera-
cionais das Secretarias Municipais desta edilidade, conforme especificações 
técnicas constantes no termo de referencia.

 

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de material, equipamentos e suprimentos de informá-
tica e eletrônicos para atender as demandas operacionais das Secretarias 
Municipais desta edilidade, conforme especificações técnicas constantes no 
termo de referencia.

1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente de-
talhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumen-
to, onde consta, inclusive, a estimativa de quantidades a serem contratadas 
pelo ORC. O presente certame objetiva selecionar a proposta mais vantajo-
sa visando formar Sistema de Registro de Preços para contratações futuras, 
conforme Decreto Federal nº. 7.892.

1.3.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro 
de Preços, nos termos do Anexo IV e nas condições previstas neste instru-
mento.

1.4.Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12(doze) 
meses, a partir da data de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços 
na imprensa oficial, e a execução do objeto ora licitado será de acordo com 
as necessidades do ORC no referido período.

1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste ins-
trumento convocatório, especificações técnicas e informações complemen-
tares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade 
da devida efetivação de compra para suprir demanda específica - Registro 
de Preços para futura e eventual aquisição de material, equipamentos e su-
primentos de informática e eletrônicos para atender as demandas opera-
cionais das Secretarias Municipais desta edilidade, conforme especificações 
técnicas constantes no termo de referencia -, considerada oportuna e im-
prescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas fer-
ramentas de planejamento aprovadas. Faz-se imprescindível a manutenção 
das demandas operacionais do município. 

1.6.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

 

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços 
e a habilitação para execução do objeto desta licitação, deverão ser entre-
gues ao Pregoeiro Oficial até as 10:30 horas do dia 08 de Abril de 2019, no 
endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, 
data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos 
envelopes.

2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados 
nos horários normais de expediente: das 07:00 as 13:00 horas.

2.3.É facultado a qualquer pessoa - cidadão ou licitante - impugnar, solicitar 
esclarecimentos ou providências, referentes ao ato convocatório deste cer-
tame, se manifestadas por escrito e dirigida ao Pregoeiro, protocolizando 
o original até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização da 
respectiva sessão pública para abertura dos envelopes com as propostas, 
nos horários de expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte en-
dereço: Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB.

2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elabora-
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ção deste Edital e seus anexos, decidir sobre a respectiva petição, respon-
dendo ao interessado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, considera-
dos da data em que foi protocolizado o pedido.

 

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO

3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;

3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;

3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITA-
ÇÃO;

3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO;

3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte 
forma:

3.2.1.Pela Internet: www.camlau.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.br; e

3.2.2.Impresso: junto ao Pregoeiro gratuitamente.

 

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal 
nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, que ficam 
fazem partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

 

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas 
características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos ca-
sos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a 
partir da assinatura do Contrato:

Entrega: Imediata

5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 
(doze) meses, considerado da data de sua assinatura;

5.3.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por 
conta da seguinte dotação:

Registro de preços prescinde de dotação orçamentária, conforme Art, 7º, 
§ 2º do Decreto Nº 7.892/2013: “Na licitação para registro de preços não é 
necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil”.

 

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão en-
tregar ao Pregoeiro dois envelopes fechados indicando, respectivamente, 
PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados, 
acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de 
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.

6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusi-
ve as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos ter-
mos da legislação vigente.

6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime 
falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles 
que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Ad-
ministração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do 
direito de licitar e contratar com o ORC.

6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços 
e Documentação via postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão re-
metê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste ins-
trumento, aos cuidados do Pregoeiro - Marciel Alves da Silva. Não sendo 
rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelo-
pes não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de 
participação no certame.

6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto 
ao Pregoeiro, sem a permanência de representante credenciado na respec-
tiva sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase de 
lances verbais.

6.6.É vedada à participação em consórcio.

 

 

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoei-
ro, quando for o caso, através de um representante, com os documentos 
que o credenciam a participar deste procedimento licitatório, inclusive com 
poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante creden-
ciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases 
do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído 
posteriormente por outro devidamente credenciado.

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes docu-
mentos:

7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da 
empresa na forma da Lei, quando for o caso, devidamente registrado no ór-
gão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direi-
tos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou 
particular da qual constem os necessários poderes para formular verbal-
mente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as 
razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; 
acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa, 
quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida por cartório 
competente.

7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo 
documento oficial que contenha foto.

7.3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessão 
pública - em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartó-
rio competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.

7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos 
documentos de credenciamento impedirá a participação ativa do repre-
sentante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará o 
concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes 
fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá regularmen-
te do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos 
necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma 
definida neste instrumento.

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermé-
dio do seu representante devidamente credenciado apresentará, em separa-
do de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação:

7.5.1.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação, conforme modelo - Anexo III.

7.5.2.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da 
Lei 123/06, se for o caso, sendo considerada microempresa ou empresa de 
pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplifi-
cando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser 
feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a 
critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por pro-
fissional da área contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada 
emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma 
da legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão sim-
plificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma 
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da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, 
apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento dife-
renciado e simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06. 

7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem envia-
dos via postal, a documentação relacionada nos itens 7.5.1 e 7.5.2 deverá ser 
apresentada dentro do envelope Proposta de Preços.

 

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope 
lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00023/2019-CPL

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00009/2019

NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

 

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes 
deste instrumento e seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da em-
presa, quando for o caso, devidamente assinada por seu representante, con-
tendo no correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo 
e outras características se necessário, o quantitativo e os valores unitário e 
total expressos em algarismos.

8.3.Será cotado um único preço, marca, modelo para cada item, com a utili-
zação de duas casas decimais. Indicações em contrário estão sujeitas a cor-
reções observando-se os seguintes critérios:

8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, 
todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do 
dígito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.

8.4.No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser 
cotada, por item, não deverá ser inferior a 100% da estimativa detalhada 
no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário 
não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será 
desconsiderado.

8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda na-
cional, elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou en-
trelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo respon-
sável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos 
de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que 
não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações perti-
nentes que o licitante julgar necessárias.

8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado 
da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário preva-
lecerá.

8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um 
mesmo produto ou serviço, prevalecerá o de menor valor.

8.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pelo Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio, decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade 
de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na 
multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.

8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das con-
dições de pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante 
aceitou integralmente as disposições do instrumento convocatório e, por-
tanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas 
exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva 
proposta.

8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo for-
necido pelo ORC, desde que esteja devidamente preenchido.

8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a 
origem dos produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não 
desclassificará o licitante.

8.12.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as dispo-
sições deste instrumento.

8.13. A empresa participante deste pregão presencial deverá apresentar no 
Envelope 01 juntamente com a proposta de preços impressa, a proposta de 
preços em mídia eletrônica (CD, DVD ou pen drive), no formato de planilha 
(excel), obrigatoriamente seguindo sequência da minuta da proposta de pre-
ços  sem supressão dos itens não cotados, visando “agilizar o processo de 
classificação”.

 

9.0.DA HABILITAÇÃO

9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser 
apresentados em 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as se-
guintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00009/2019

NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

 

9.2.PESSOA JURÍDICA:

9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ.

9.2.2.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, e em se tratando de sociedade por ações, acompanhado de do-
cumentos de eleição de seus administradores.

9.2.3.Alvará de funcionamento.

9.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa 
de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

9.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do lici-
tante ou outro equivalente na forma da Lei.

9.2.6.Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND e 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS-CRF, apresentando as cor-
respondentes certidões fornecidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
e Caixa Econômica Federal, respectivamente.

9.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra-
balho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhis-
tas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
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9.2.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso 
XXXIII, da Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de super-
veniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; 
e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento 
convocatório, conforme modelo - Anexo II.

9.2.9.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribui-
dor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para 
abertura das propostas.

9.2.10.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, 
de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita através de 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devida-
mente assinado com firma reconhecida.

 

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descri-
ta neste instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo 
ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 
por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfei-
tamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, den-
tro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e 
indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, 
a ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o licitante.

9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência 
das cópias devidamente autenticadas ou das vias originais para autentica-
ção pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou da publicação em 
órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora 
do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando 
o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos 
endereços eletrônicos correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério do 
Pregoeiro os documentos cadastrais de fornecedores, constantes dos arqui-
vos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados 
pelos licitantes, quando for o caso.

 

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar 
a fase de lances verbais e na classificação final, observadas as exigências e 
procedimentos definidos neste instrumento convocatório, será considerado 
o critério de menor preço apresentado para o correspondente item.

10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e 
após obedecido o disposto no Art. 3º, §2º, da Lei 8.666/93, a classificação 
inicial para a fase de lances verbais, se fará através de sorteio.

10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério 
de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empre-
sas de pequeno porte.

10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - 
fase de lances -, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cin-
co por cento) superiores ao melhor preço.

10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima de-
finida, proceder-se-á da seguinte forma:

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no máximo de 05(cinco) mi-
nutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão

10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pe-
queno porte, na forma do item anterior, serão convocadas as demais rema-
nescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate acima defi-
nida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;

10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempre-
sas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabele-

cido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi 
observada a situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a 
microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudica-
do em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, so-
mente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte.

 

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observa-
da uma tolerância de 15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o 
prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o de-
vido credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da 
reunião um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assis-
tida por qualquer pessoa que se interessar.

11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes 
não impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a simples participação nes-
te certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste Instrumento Convocatório e seus anexos.

11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de 
documentação e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento 
exigido e não apresentado na reunião destinada ao recebimento das pro-
postas de preços.

11.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de 
Preços e Documentação e a declaração, separada de qualquer dos envelo-
pes, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o 
seu conteúdo juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto 
à validade e cumprimento das exigências constantes no instrumento con-
vocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles 
contidas.

11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as 
observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, 
em seguida, da classificação inicial, indicando a proposta de menor preço e 
aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativa-
mente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar 
necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião.

11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas 
condições acima definidas, serão classificadas as melhores propostas subse-
quentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

11.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais 
pelos representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a 
partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas 
de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser in-
terrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos 
trabalhos, a critério do Pregoeiro.

11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o 
valor orçado, e deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A 
desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, 
implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para o 
correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, 
para efeito de classificação final das propostas.

11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, 
o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo a documentação de habilitação somente do licitante que a tiver 
formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. Constatado 
o atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento convocatório, o 
licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item, 
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objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quan-
do for o caso.

11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda as disposições do instrumento convocatório.

11.14.Os licitantes que aceitarem cotar seus itens com preços iguais aos do 
licitante vencedor na sequência da classificação do certame, serão devida-
mente relacionados na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, obje-
tivando a formação de cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade 
de atendimento pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstas na norma 
vigente. Se houver mais de um licitante nesta situação, a classificação se dará 
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competi-
tiva.

11.15.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas 
todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe 
de Apoio e licitantes presentes.

11.16.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de re-
gularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observan-
do-se o seguinte procedimento:

11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exi-
gida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os do-
cumentos enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e in-
tegrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma 
restrição;

11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo ini-
cial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor, 
prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da even-
tuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

11.16.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, im-
plicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previs-
tas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação.

 

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

12.1.Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no 
Anexo I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código, manifes-
tamente inexequível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, o mesmo 
será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automaticamente a 
proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.

 

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4º, 
Inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520.

13.2.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos in-
suscetíveis de aproveitamento.

13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
Pregoeiro ao vencedor.

13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação 
do objeto da licitação ao proponente vencedor.

13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio 
do Pregoeiro, devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de 
expediente das 07:00 as 13:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço: 
Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB.

 

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, 
analisada a documentação de habilitação e observados os recursos por-
ventura interpostos na forma da legislação vigente, o Pregoeiro emitira re-
latório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a 
autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do 
processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, 
quando for o caso.

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sem-
pre a defesa dos interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total 
ou parcialmente, o resultado apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou consi-
derar nula a Licitação, desde que apresente a devida fundamentação exigida 
pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

 

15.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será forma-
lizada a correspondente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, 
obrigacional, onde constarão os preços a serem praticados para os corres-
pondentes itens, os órgãos integrantes e respectivos fornecedores, com ca-
racterísticas de compromisso dos mesmos, se convocados, virem celebrar o 
contrato ou documento equivalente, para execução do objeto licitado, nas 
condições definidas neste instrumento e seus anexos e propostas apresen-
tadas.

15.2.A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedên-
cia mínima de 03(três) dias úteis, prorrogáveis por igual período, quando 
durante o seu transcurso for solicitado pelo fornecedor convocado, desde 
que ocorra motivo devidamente justificado. Colhidas as assinaturas, deverá 
ser publicado o seu extrato na imprensa oficial.

15.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não compare-
cer ou recusar a assinar a Ata, sem prejuízo das cominações a ele previstas 
neste instrumento, serão convocados os demais licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação e sucessivamente, mantido o preço do primeiro 
classificado no certame. O fornecedor com preço registrado, passará a ser 
denominado Detentor da Ata de Registro de Preços, após sua devida publi-
cação.

15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos lici-
tantes que aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do licitante vence-
dor na sequência da classificação do certame, objetivando a formação de ca-
dastro de reserva, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 
colocado da Ata, nas seguintes hipóteses:

15.4.1.O registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:

15.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;

15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pra-
zo estabelecido pelo ORC, sem justificativa aceitável;

15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tor-
nar superior àqueles praticados no mercado; ou

15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 87 da Lei 
8.666/93, ou no Art. 7º da Lei 10.520/02.

15.4.2.O cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decor-
rente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovados e justificados:

15.4.2.1.Por razão de interesse público; ou

15.4.2.2.A pedido do fornecedor.

15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determina-
do item, poderá o ORC proceder à nova licitação para efetivar a correspon-
dente contratação, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

15.6.Serão registrados na Ata:

15.6.1.Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante 
a fase competitiva; e
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15.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar os itens com 
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do cer-
tame. O referido anexo consiste na correspondente Ata de realização da ses-
são pública desta licitação.

15.6.3.A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser 
respeitada nas contratações.

15.7.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusi-
ve o acréscimo de que trata o § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93.

15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contra-
tar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pre-
tendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 
condições.

15.9.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja 
convocação para a assinatura da Ata, os licitantes estarão liberados dos com-
promissos assumidos.

15.10.A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a 
vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de publicação de seu ex-
trato na imprensa oficial.

15.11.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 
57 da Lei 8.666/93 e suas alterações, poderão ter sua duração prorrogada, 
observado os prazos estabelecidos na legislação e as disposições deste ins-
trumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com vistas à obtenção 
de preços e condições mais vantajosas para o ORC.

 

16.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

16.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços de-
corrente da presente licitação será do ORC, através do Secretaria de Admi-
nistração, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.

16.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado 
para comprovação de vantajosidade, acompanhando os preços praticados 
para os respectivos itens registrados na mesmas condições ofertadas, para 
fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago pelo 
ORC para a correspondente contratação.

 

17.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1.A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:

17.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela ad-
ministração e controle da Ata de Registro de Preços, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

17.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública não participante do 
presente certame, atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, 
que fizerem adesão à Ata de Registro de Preços, mediante a anuência do 
órgão gerenciador. 

17.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consul-
tar o órgão gerenciador da Ata para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão.

17.1.2.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, ob-
servadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obriga-
ções presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão geren-
ciador e órgãos participantes.

17.1.2.3.As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à Ata 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata do 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

17.1.2.4.O quantitativo decorrente das adesões à Ata não poderá exceder, 
na totalidade, ao quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de 
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemen-
te do número de órgãos não participantes que aderirem.

17.1.2.5.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

17.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumi-
das e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.

17.2.O usuário da Ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto 
registrado fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro 
de preços, mediante processo regular.

 

18.0.DA CONTRATAÇÃO

18.1.As obrigações decorrentes da execução do objeto do presente certame, 
constantes da Ata de Registro de Preços serão firmadas com o ORC, observa-
das as condições estabelecidas neste instrumento e nas disposições do Art. 
62 da Lei 8.666/93, e será formalizada através do respectivo Contrato.

18.2.O prazo para retirada do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, 
considerados da data da convocação.

18.3.O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado 
no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registra-
do na respectiva Ata.

18.4.Não atendendo à convocação para retirar o Contrato, e ocorrendo esta 
dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 
todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação.

18.5.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para 
retirar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo 
em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às penalidades 
cabíveis.

18.6.O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certa-
me, quando for o caso, deverá ser assinado no prazo de validade da respec-
tiva Ata de Registro de Preços.

18.7.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante ven-
cedor, poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo 
entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno 
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e 
realizado na forma de fornecimento parcelada.

18.8.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério 
do gerenciador do sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 4º, da 
8.666/93.

 

19.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva Ata de Re-
gistro de Preços, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da exe-
cução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Mu-
nicípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distri-
to Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

19.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e pre-
ceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes 
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b 
- multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto 
ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer 
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

19.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 
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15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descon-
tado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, 
acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for 
o caso, cobrado judicialmente.

19.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-
-á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, ex-
cluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será 
registrado no cadastro correspondente.

 

20.0.DO RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

20.1.O recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto lici-
tado, observadas suas características, se fará mediante recibo ou equivalen-
te emitido por funcionário ou comissão específica devidamente designados, 
após a verificação da quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos 
termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação pertinentes, e 
consequente aceitação.

 

21.0.DO PAGAMENTO

21.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observân-
cia às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: 
Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

21.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do res-
pectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for 
o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos finan-
ceiros.

21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquida-
ção qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de pena-
lidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 
pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

 

22.0.DO REAJUSTAMENTO

22.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os 
casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

22.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá 
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos ter-
mos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do Contratado.

22.3.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do 
preço inicialmente registrado o gerenciador do sistema, se julgar convenien-
te, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando o fornecedor do 
compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar a ne-
gociação:

22.3.1.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no merca-
do por motivo superveniente, o gerenciador do sistema convocará os forne-
cedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. Os 
fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. A ordem de classificação do fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

22.3.2.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços re-
gistrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão geren-
ciador poderá:

22.3.2.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunica-
ção ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

22.3.2.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunida-
de de negociação. 

22.4.O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios dis-

poníveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mer-
cado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir 
ou rejeitar o pedido.

22.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o res-
pectivo item deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Re-
gistro de Preços, ao qual estará o fornecedor vinculado.

22.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revoga-
ção da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obten-
ção da contratação mais vantajosa.

 

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.

23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, 
poderá representar mais de uma Licitante.

23.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprova-
do, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provo-
cação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

23.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente lici-
tação sejam declaradas feriado, e não havendo ratificação da convocação, 
ficam transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo local e hora anteriormente previstos.

23.5.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquiri-
do os materiais e postos no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos 
pelo ORC, pelo preço de aquisição regularmente comprovado, desde que 
sejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalização.

23.6.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos duran-
te a execução do contrato, serão propostos pelo Contratado e submetidos 
à apreciação do ORC. A execução dos serviços não previstos será regulada 
pelas condições e cláusulas do contrato original.

23.7.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito 
de paralisar a qualquer tempo a execução dos serviços, cientificando devi-
damente o Contratado.

23.8.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente 
instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresen-
tar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese 
em que tal comunicado não terá efeito de recurso.

23.9.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os 
custos com aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encar-
gos, fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços.

23.10.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constituti-
vos, estão disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto 
ao Pregoeiro, observados os procedimentos definidos pelo ORC.

23.11.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos 
omissos neste instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a inter-
pretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior 
do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

23.12.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qual-
quer outro, o foro competente é o da Comarca de Monteiro.

 

Camalaú - PB, 27 de Março de 2019.

 

____________________________________

MARCIEL ALVES DA SILVA

Pregoeiro Oficial
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00009/2019

 

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

 

 

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de material, equipamentos e suprimentos de informática e ele-
trônicos para atender as demandas operacionais das Secretarias Municipais 
desta edilidade, conforme especificações técnicas constantes no termo de 
referencia.

 

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finali-
dade de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos necessários 
para viabilizar a contratação em tela. As características e especificações do 
objeto ora licitado são:

 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDA-
DE

QUANTI-
DADE

1 BASE PARA NOTEBOOK - superfície de metal, 
2 portas USB, 4 ângulos ajustáveis: cooler 
com 12cm, compatível com notebook de 9� 
a 17�.

UND 10

2 CABO HDMI � comprimento de 10 metros; 
versão 1.4; HDMI 19 pinos x HDMI de 19 
pinos macho; conectores banhados a ouro, 
largura de banda 10,2 Gbps; 340 MHz; rede 
bidirecional de até 100 Mbps; suporta reso-
lução acima de 1080p HD e Deep Color; blin-
dado para reduzir fontes de interferência.

UND 30

3 CABO PARA MONITOR VGA/ SVGA/ RGB � 
com filtro injetado nas duas pontas para 
reduzir interferências. Conector plug metal 
niquelado. Conector VGA macho. Compri-
mento de 10 metros.

UND 30

4 CAIXA DE SOM - acústica amplificada ati-
va tipo trapézio; amplificador interno com 
Potência de 300W RMS Woofer de 12” e 
Tweeter Drive de Titânio de 1”; possibilidade 
de comandar até 3 caixas passivas; Sistema 
bass-reflex de 2 vias; Woofer de 12” Corneta 
com drive de titânio 1” Potência 150W RMS. 
Tensão: 110v /230v - 50/60 Hz

UND 15

5 CAIXA DE SOM - conexão USB, Potência 3W 
RMS; Frequência 20 Hz ~ 16 Khz Snr: 80db 
Distorção: =0.5 1w 1khz Impedância:4o 
(Ohms) Potência 3watts; Voltagem: USB 5vdc 
±10.

UND 20

6 CAIXA DE SOM - indicada para Notebook E 
Desktops; conexão USB, Potência 8W RMS; 
frequência de resposta: 60Hz~20KHz; Am-
plitude: 4ohms; controle de volume lateral; 
Botão liga/desliga.

UND 15

7 CARTUCHO para impressora HP DESK JET 
1510 SERIE, cor preta.

UND 20

8 CARTUCHO para impressora HP DESK 
JET1510 SERIE, colorido.

UND 20

9 CARTUCHO para impressora HP DESK JET 
F2050, cor preta.

UND 20

10 CARTUCHO para impressora HP DESK JET 
F2050, colorido.

UND 20

11 CARTUCHO para impressora HP DESK JETINK 
ADVANTAGE 1516, cor preta.

UND 20

12 CARTUCHO para impressora HP DESK JETINK 
ADVANTAGE 1516, colorido.

UND 20

13 CARTUCHO para impressora HP OFFICE JET 
4500 DESKTOP, cor preta.

UND 20

14 CARTUCHO para impressora HP OFFICE JET 
4500 DESKTOP, colorido.

UND 20

15 CARTUCHO TONER para impressora BROTER 
DCP1512.

UND 15

16 CARTUCHO TONER para impressora HP LA-
SERJET M1132 MPF.

UND 10

17 CARTUCHO TONER para impressora HP LA-
SERJET PRO MPF M426DW.

UND 10

18 CARTUCHO TONER para impressora HP 17a 
M130F E M102w.

UND 10

19 CARTUCHO TONER para impressora PRO 
XPRES M3375FD SAMSUNG

UND 6

20 CARTUCHO TONER para impressora SAM-
SUNG MONOCHROME LASER PRINTER ML-
1665.

UND 6

21 COMPUTADOR BA´SICO- microcomputador 
completo com monitor, mouse, teclado se-
guindo a seguinte configuração: Processador 
com número de núcleos 2 reais, capacidade 
de processamento de mínimo 3.2Ghz e me-
mória Cash de 3Mb; - Placa mãe compatível 
com processador oferecido tendo no seu pai-
nel externo 01 porta VGA e 01 porta HDMI, 
04 portas USB 2.0, 02 portas PS2 ou 01 PS2 
mais 02 USB extra, Conexão RJ45 para rede 
de velocidade 10/100/1000, internamente 
expansão de 04 portas USB sendo utilizada 
02 no painel frontal do computador, expan-
são de memória de ate´ 32Gb, suporte a 
02 pente de memória, 04 portas SATA II de 
3gb/s, Suporte a porta serial Com. - Me-
mo´ria 4Gb DDR3 de 1333Mhz mínimo. - 
Disco rígido de mínimo 320Gb padrão Sata 
II velocidade 7200Rpm; - Gravadora de CD e 
DVD padrão Sata II com velocidade de grava-
ção mínima de DVD 8x e leitura de CD 52x; 
- Fonte real 200W bivolt com chaveamento 
manual; - Monitor de 18,5� mínimo, com 
conexão compatível com a saída de vídeo da 
placa mãe; - Mouse USB de 800Dpi; - Teclado 
ABNT 2 107 teclas com Conexão USB; - Cabo 
de força padrão novo de tomadas brasileiro, 
com 3 pinos; - Deve acompanhar cd e ma-
nuais de instalação; -

UND 10
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22 COMPUTADOR INTERMEDIA´RIO - micro-
computador completo com monitor, mouse, 
teclado seguindo a seguinte configuração: 
Processador com número de núcleos 4 reais, 
capacidade de processamento de mínimo 
3.6Ghz e memória Cash de 8Mb; - Placa mãe 
compatível com processador oferecido ten-
do no seu painel externo 01 porta VGA e 01 
porta HDMI, 04 portas USB 2.0, 02 portas 
PS2 ou 01 PS2 mais 02 USB extra, Conexão 
RJ45 para rede de velocidade 10/100/1000, 
internamente expansão de 04 portas USB 
sendo utilizada 02 no painel frontal do com-
putador, expansão de memória de ate´ 32Gb, 
suporte a 02 pente de memória, 04 portas 
SATA II de 3gb/s, Suporte a porta serial Com; 
- Memo´ria 4Gb DDR3 de 1333Mhz mínimo; 
- Disco rígido de mínimo 500Gb padrão Sata 
II velocidade 7200Rpm; Gravadora de CD e 
DVD padrão Sata II com velocidade de gra-
vação mínima de DVD 8x e leitura de CD 52x; 
Fonte real 200W bivolt com chaveamento 
manual; - Monitor de 21,5� mínimo, com 
conexão compatível com a saída de vídeo da 
placa mãe; Mouse USB de 800Dpi; Teclado 
ABNT 2 107 teclas com Conexão USB; Cabo 
de forca Padrão novo de tomadas brasileiro, 
com 3 pinos; Deve acompanhar CD e ma-
nuais de instalação;

UND 15

23 COMPUTADOR AVANÇADO � microcomputa-
dor completo com monitor, mouse, teclado, 
com as seguintes especificações: processa-
dor com número de núcleos 8 reais, capa-
cidade de processamento de no mínimo 3.8 
Ghz e memória cash de 16 Mb; placa mãe 
compatível com o processador oferecido, 
tendo o seu painel externo 1 porta VGA e 1 
porta HDMI, 4 portas USB, 2 portas PS2 ou 
PS1, mais 2 USB extra, conexão RJ45 pra rede 
de velocidade 10/100/1000, internamente 
expansão de 4 portas USB sendo utilizada 2 
no painel frontal do computador, expansão 
de memória de até 32Gb, suporte a 2 pente 
de memória, 4 portas SATA II de 3gb/s, su-
porte a porta serial com memória 8Gb DDR3 
de 1333Mhz mínimo; Disco rígido 1tb padrão 
Sata II, velocidade 7200Rpm, gravadora de 
CD e DVD padrão Sata II com velocidade de 
gravação mínima de DVD 8x e leitura de CD 
52x; fonte real 200W bivolt com chaveamen-
to manual; monitor de 21,5� mínimo, com 
conexão compatível com a saída de vídeo da 
placa mãe; mouse USB de 800Dpi; teclado 
ABNT 2 107 teclas com conexão USB; cabo 
de força padrão novo de tomadas brasileiro, 
com 3 pinos; deve acompanhar manuais de 
instalação;

UND 5

24 CONJUNTO DE DUAS CAIXAS DE SOM - 2 
Ativas; 300 Watts RMS; Bivolt; Impedância 
4 ohms; drive de compressão 1,35; Equali-
zador: 2 Bandas Agudos e Graves; 2Woofers 
15; Entrada USB e Card; Controle remoto; 
Bluetooth; MP3; Display LCD; com pedestal; 
fonte de alimentação externa: 100-240V.

UND 8

25 ESTABILIZADOR DE TENSA~O - com entrada 
bivolt 110/220 e saída 110V estabilizada, 
com suporte mínimo de 4 tomadas sem uso 
de extensões ou filtros de linha, com potên-
cia mínima de 300W para uso geral e 01 com-
putador completo com monitor entre 15 a 18 
e uma impressora do tipo jato de tinta.

UND 10

26 ESTABILAZADOR DE TENSA~O - com entra-
da bivolt 110/220 e saída 110V estabilizada, 
com suporte mínimo de 4 tomadas sem uso 
de extensões ou filtros de linha, com potên-
cia mínima de 500W para uso geral e 01 com-
putador completo com monitor entre 15 a 18 
e uma impressora do tipo jato de tinta, ou de 
uso somente de impressora laser de peque-
no porte simples.

UND 15

27 ESTABILIZADOR DE TENSA~O - com entrada 
bivolt 110/220 e saída 110V estabilizada, 
com suporte mínimo de 4 tomadas sem uso 
de extensões ou filtros de linha, com potên-
cia mínima de 1000W para uso geral e 01 
computadores completo com monitor entre 
15 a 21 e uma impressora do tipo jato de tin-
ta, ou de uso somente de impressora laser de 
pequeno porte multifuncional.

UND 5

28 FRAGMENTADORA DE PAPEL - corta 12 fo-
lhas em tiras de 6mm; Lixeira 12 Litros; cha-
ve seletora de 3 posições: auto/off/reverso; 
sensor automático de presença de papel. 
Tensão: 110v /230v - 50/60 Hz.

UND 2

29 HD EXTERNO - memória 64MB; Velocidade 
de Transferência de dados 4,8GB/S externo 
portátil; capacidade de armazenamento 1TB; 
Conexões USB 2.0; USB 3.0

UND 5

30 IMPRESSORA - multifuncional colorida; tan-
que de tinta (Bulk); papel suportado A4 210 x 
297 mm; wireless integrado; visor LCD colori-
do; Impressão frente e verso, e alimentador 
automático de documentos para 30 folhas; 
Velocidade de impressão: Preto 33 PPM / 
Colorido 20 PPM; fonte de alimentação ex-
terna: 100-240V.

UND 5

31 IMPRESSORA � multifuncional, Ecotank, 
wi-fi, USB 2.0, velocidade de impressão 33 
PPM, resolução 5760 x 1440 DPI, impressão 
frente e verso indisponível, papel suportado 
A4.

UND 5

32 IMPRESSORA - multifuncional laser; USB, ve-
locidade de impressão 22 PPM A4, resolução 
4800 x 600 DPI; impressão frente e verso; pa-
pel suportado a4 210 x 297 mm; Impressão; 
Cópia; Digit.; fonte de alimentação externa: 
100-240V.

UND 5

33 KIT DE REFIL DE TINTA - compatíveis com 
Modelos Epson Ecotank (Bulk): L200 L210 
L220 L355 L365 L375 L455 L555 L565 L575 
L800 L805 L1300 L1800 Xp231 Xp431; deverá 
conter pelo menos um refil de: -70 Ml Tinta 
Preta (Black); - 70 Ml Tinta Amarela (Yellow) 
; - 70 Ml Tinta Vermelha (Magenta) ; - 70 Ml 
Tinta Azul (Cyan)

UND 20

34 KIT TECLADO + MOUSE SEM FIO � padrão 
ABNT; Uso Destros / Canhotos; Ciclo de ope-
ração Milhões de digitações; Teclas comuns 
88; Mouse Tipo Óptico / Sem fio; Uso Destros 
/ Canhotos; Quantidade de botões4; Alimen-
tação: Teclado e mouse a pilha; Requisitos do 
sistema PC USB / Windows.

UND 5

35 MESA DE SOM AMPLIFICADA - com 12 canais, 
entradas Canon e P10, com efeitos: Reverb e 
compressor; volume individual de cada ca-
nal; porta USB; alimentação: 100-240V.

UND 5

36 MICROFONE COM FIO DE MÃO - corpo metá-
lico e globo em aço com pintura eletrostáti-
ca; chave on/off; cabo coaxial blindado com 
5 metros; conector: XLR 3 pinos; cápsula: 
dinâmica com imã de neodímio; resposta de 
frequências: 70hz a 12khz impedância: 600º; 
sensibilidade a 1khz: -50db (0db = 1v/PA); 
diagrama polar: unidirecional cardioide;

UND 10
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37 MICROFONE SEM FIO - Receptor: Frequência 
portadora: UHF; saída/banda alta; estabili-
dade de frequência: +/- 0,05% controlada 
a cristal; modulação: FM; sensibilidade de 
recepção:4µV (Sinad=12dB); relação sinal 
/ ruído: > 80 dB rejeição a imagem e fre-
quência espúria: > 85 dB; Nível de saída de 
áudio: 0 - 300 mV; resposta de frequência: 
50Hz a 15KHz; distorção harmônica total: < 
1%; conector de saída: Jack Ø 6,3mm “P10” 
(não balanceada) Alimentação: 12 ~ 15 
VDC; Transmissor: Potência de saída: 30mW 
(Max.); raio de transmissão: 60 metros; emis-
são de frequência espúria: > 60 dB abaixo da 
portadora; estabilidade da frequência: +/- 
0,05%; desvio máximo: +/- 48 KHz; cápsula 
dinâmica unidirecional cardioide; alimenta-
ção: 2 pilhas AA 1,5 VDC (Alcalina); consumo 
de corrente: 60mA com 3 VDC.

UND 15

38 MONITOR - Polegadas: 18.5� ou superior; 
TIPO: LED; Entrada: RBG (VGA), HDMI; Re-
solução: 1366x768 ou superior; Obs.: Com 
cabo de energia, cabo RGB e HDMI inclusos;

UND 10

39 MOUSE - Cor: Preta Conexão: USB com Fio 
DPI: 1200 DPI; sensor óptico.

UND 20

40 MOUSEPAD � apoio de punho, material ma-
leável, a base de gel.

UND 30

41 NOBREAK - tensão nominal de entrada 
115/127/220v (bivolt) tensão nominal de saí-
da 115v, potência de 800 VA, no mínimo com 
4 tomadas (padrão atual) proteção contra 
sub/sobre tensão e sobrecarga com desarme 
e rearme automático da saída.

UND 5

42 NOTEBOOK INTERMEDIA´RIO - com tela de 
14� ou superior, processador I3 de 2.3Ghz 
, memória cash de 3Mb, memória Ram de 
4Gb expansível até´ 8Gb, disco de mínimo 
500Gb, gravadora de DVD, teclado padrão 
ABNT2, 03 porta USB, uma entrada para car-
tão de memória e bateria com autonomia 
mínima de 1h30, fonte de alimentação bivolt 
original do notebook.

UND 10

43 PEN DRIVE 16 GB - interface: USB 2.0 - Siste-
ma operacional: Windows XP, Vista, Mac os 
10+ e Linux.

UND 10

44 PEN DRIVE 32 GB - conexão USB 3.0; Velo-
cidade de Transferência de Dados: 15MB/s.

UND 10

45 RECARGA DE CARTUCHO para impressora HP 
DESK JET1510 SERIE, cor preta.

UND 10

46 RECARGA DE CARTUCHO para impressora HP 
DESK JET 1510 SERIE, colorido.

UND 10

47 RECARGA DE CARTUCHO para impressora HP 
DESK JET F2050, cor preta.

UND 10

48 RECARGA DE CARTUCHO para impressora HP 
DESK JET F2050, colorido.

UND 10

49 RECARGA DE CARTUCHO para impressora HP 
DESK JET INK ADVANTAGE 1516, cor preta.

UND 10

50 RECARGA DE CARTUCHO para impressora HP 
DESK JET INK ADVANTAGE 1516, colorido.

UND 10

51 RECARGA DE CARTUCHO para impressora HP 
OFFICE JET 4500 DESKTOP, cor preta.

UND 10

52 RECARGA DE CARTUCHO para impressora HP 
OFFICE JET 4500 DESKTOP, colorido.

UND 10

53 RECARGA DE TONNER para impressora SAM-
SUNG MONOCHROME LASER PRINTER ML-
1665.

UND 6

54 RECARGA DE TONER para impressora SAM-
SUNG PROXPRESS M4020 ND.

UND 6

55 RECARGA PARA CARTUCHO TONER - para im-
pressora BROTER DCP1512.

UND 10

56 RECARGA PARA CARTUCHO TONER - compa-
tível com impressora HP LASERJET M1132 
MPF.

UND 10

57 RECARGA PARA CARTUCHO TONER - para 
impressora HP LASERJET PRO MPF M426DW.

UND 10

58 RECARGA DE CARTUCHO TONER - para im-
pressora HP 17a M130F E M102w.

UND 10

59 ROTEADOR - 2,4 GHz, wireless com 300Mbps 
4 portas; 2 ou 3 antenas; fonte/alimentação 
9V CC / 0.6; 450 Mbps.

UND 26

60 SWITCH - 16 portas, 10/100 Mbps. UND 10
61 TECLADO - cor: Preto; conexão: USB com Fio; 

Padrão: ABNT 2 / PT-BR.
UND 20

 

3.0.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legis-
lação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado.

3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou servi-
ços que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer 
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactua-
do, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.

3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 
salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for 
o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 
que solicitado.

3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apre-
sentou a documentação na fase de habilitação.

3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor téc-
nica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, 
normas e especificações técnicas correspondentes.

 

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

4.1.Havendo proposta com valor unitário manifestamente inexeqüível nos 
termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta 
ocorrência não desclassifica automaticamente a proposta, quando for o 
caso, apenas o item correspondente, relacionado neste anexo.

 

5.0.MODELO DA PROPOSTA

5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de 
preços correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no 
próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, confor-
me faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

 

 

 

__________________________________

MARÍCIA RALLINE COUTO MARIANO

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00009/2019

 

 

PROPOSTA

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00009/2019

 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de material, 
equipamentos e suprimentos de informática e eletrônicos para atender as 
demandas operacionais das Secretarias Municipais desta edilidade, confor-
me especificações técnicas constantes no termo de referencia.

 

PROPONENTE:

 

Prezados Senhores,

 

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme 
abaixo:

 

CÓ-
DI-
GO

DISCRIMINAÇÃO

MAR-
CA/
MO-
DELO

UNI-
DA-
DE

QUAN-
TIDADE

P.UNI-
TÁRIO

P.TO-
TAL

1 BASE PARA NOTEBOOK - su-
perfície de metal, 2 portas 
USB, 4 ângulos ajustáveis: 
cooler com 12cm, compa-
tível com notebook de 9� 
a 17�.

  UND 10    

2 CABO HDMI � comprimen-
to de 10 metros; versão 
1.4; HDMI 19 pinos x HDMI 
de 19 pinos macho; conec-
tores banhados a ouro, lar-
gura de banda 10,2 Gbps; 
340 MHz; rede bidirecional 
de até 100 Mbps; suporta 
resolução acima de 1080p 
HD e Deep Color; blindado 
para reduzir fontes de inter-
ferência.

  UND 30    

3 CABO PARA MONITOR 
VGA/ SVGA/ RGB � com 
filtro injetado nas duas 
pontas para reduzir inter-
ferências. Conector plug 
metal niquelado. Conector 
VGA macho. Comprimento 
de 10 metros.

  UND 30    

4 CAIXA DE SOM - acústica 
amplificada ativa tipo tra-
pézio; amplificador inter-
no com Potência de 300W 
RMS Woofer de 12” e Twee-
ter Drive de Titânio de 1”; 
possibilidade de comandar 
até 3 caixas passivas; Sis-
tema bass-reflex de 2 vias; 
Woofer de 12” Corneta com 
drive de titânio 1” Potência 
150W RMS. Tensão: 110v 
/230v - 50/60 Hz

  UND 15    

5 CAIXA DE SOM - conexão 
USB, Potência 3W RMS; 
Frequência 20 Hz ~ 16 Khz 
Snr: 80db Distorção: =0.5 
1w 1khz Impedância:4o 
(Ohms) Potência 3watts; 
Voltagem: USB 5vdc ±10.

  UND 20    

6 CAIXA DE SOM - indicada 
para Notebook E Desktops; 
conexão USB, Potência 8W 
RMS; frequência de res-
posta: 60Hz~20KHz; Ampli-
tude: 4ohms; controle de 
volume lateral; Botão liga/
desliga.

  UND 15    

7 CARTUCHO para impresso-
ra HP DESK JET 1510 SERIE, 
cor preta.

  UND 20    

8 CARTUCHO para impresso-
ra HP DESK JET1510 SERIE, 
colorido.

  UND 20    

9 CARTUCHO para impresso-
ra HP DESK JET F2050, cor 
preta.

  UND 20    

10 CARTUCHO para impres-
sora HP DESK JET F2050, 
colorido.

  UND 20    

11 CARTUCHO para impresso-
ra HP DESK JETINK ADVAN-
TAGE 1516, cor preta.

  UND 20    

12 CARTUCHO para impresso-
ra HP DESK JETINK ADVAN-
TAGE 1516, colorido.

  UND 20    

13 CARTUCHO para impres-
sora HP OFFICE JET 4500 
DESKTOP, cor preta.

  UND 20    

14 CARTUCHO para impres-
sora HP OFFICE JET 4500 
DESKTOP, colorido.

  UND 20    

15 CARTUCHO TONER para im-
pressora BROTER DCP1512.

  UND 15    

16 CARTUCHO TONER para 
impressora HP LASERJET 
M1132 MPF.

  UND 10    

17 CARTUCHO TONER para im-
pressora HP LASERJET PRO 
MPF M426DW.

  UND 10    

18 CARTUCHO TONER para 
impressora HP 17a M130F 
E M102w.

  UND 10    

19 CARTUCHO TONER para 
impressora PRO XPRES 
M3375FD SAMSUNG

  UND 6    

20 CARTUCHO TONER para 
impressora SAMSUNG MO-
NOCHROME LASER PRIN-
TER ML-1665.

  UND 6    
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21 COMPUTADOR BA´SICO- 
microcomputador comple-
to com monitor, mouse, 
teclado seguindo a seguinte 
configuração: Processador 
com número de núcleos 2 
reais, capacidade de pro-
cessamento de mínimo 
3.2Ghz e memória Cash de 
3Mb; - Placa mãe compa-
tível com processador ofe-
recido tendo no seu painel 
externo 01 porta VGA e 
01 porta HDMI, 04 portas 
USB 2.0, 02 portas PS2 ou 
01 PS2 mais 02 USB extra, 
Conexão RJ45 para rede de 
velocidade 10/100/1000, 
internamente expansão de 
04 portas USB sendo utili-
zada 02 no painel frontal 
do computador, expansão 
de memória de ate´ 32Gb, 
suporte a 02 pente de me-
mória, 04 portas SATA II de 
3gb/s, Suporte a porta se-
rial Com. - Memo´ria 4Gb 
DDR3 de 1333Mhz mínimo. 
- Disco rígido de mínimo 
320Gb padrão Sata II velo-
cidade 7200Rpm; - Grava-
dora de CD e DVD padrão 
Sata II com velocidade de 
gravação mínima de DVD 8x 
e leitura de CD 52x; - Fon-
te real 200W bivolt com 
chaveamento manual; - 
Monitor de 18,5� mínimo, 
com conexão compatível 
com a saída de vídeo da 
placa mãe; - Mouse USB 
de 800Dpi; - Teclado ABNT 
2 107 teclas com Conexão 
USB; - Cabo de força padrão 
novo de tomadas brasileiro, 
com 3 pinos; - Deve acom-
panhar cd e manuais de 
instalação; -

  UND 10     22 COMPUTADOR INTERME-
DIA´RIO - microcomputa-
dor completo com monitor, 
mouse, teclado seguindo a 
seguinte configuração: Pro-
cessador com número de 
núcleos 4 reais, capacidade 
de processamento de míni-
mo 3.6Ghz e memória Cash 
de 8Mb; - Placa mãe com-
patível com processador 
oferecido tendo no seu pai-
nel externo 01 porta VGA e 
01 porta HDMI, 04 portas 
USB 2.0, 02 portas PS2 ou 
01 PS2 mais 02 USB extra, 
Conexão RJ45 para rede de 
velocidade 10/100/1000, 
internamente expansão de 
04 portas USB sendo utili-
zada 02 no painel frontal 
do computador, expansão 
de memória de ate´ 32Gb, 
suporte a 02 pente de me-
mória, 04 portas SATA II 
de 3gb/s, Suporte a porta 
serial Com; - Memo´ria 
4Gb DDR3 de 1333Mhz 
mínimo; - Disco rígido de 
mínimo 500Gb padrão Sata 
II velocidade 7200Rpm; 
Gravadora de CD e DVD 
padrão Sata II com veloci-
dade de gravação mínima 
de DVD 8x e leitura de CD 
52x; Fonte real 200W bivolt 
com chaveamento manual; 
- Monitor de 21,5� míni-
mo, com conexão compa-
tível com a saída de vídeo 
da placa mãe; Mouse USB 
de 800Dpi; Teclado ABNT 
2 107 teclas com Conexão 
USB; Cabo de forca Padrão 
novo de tomadas brasileiro, 
com 3 pinos; Deve acompa-
nhar CD e manuais de ins-
talação;

  UND 15    
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23 COMPUTADOR AVANÇADO 
� microcomputador com-
pleto com monitor, mouse, 
teclado, com as seguintes 
especificações: processa-
dor com número de nú-
cleos 8 reais, capacidade 
de processamento de no 
mínimo 3.8 Ghz e memória 
cash de 16 Mb; placa mãe 
compatível com o processa-
dor oferecido, tendo o seu 
painel externo 1 porta VGA 
e 1 porta HDMI, 4 portas 
USB, 2 portas PS2 ou PS1, 
mais 2 USB extra, conexão 
RJ45 pra rede de velocidade 
10/100/1000, internamen-
te expansão de 4 portas 
USB sendo utilizada 2 no 
painel frontal do computa-
dor, expansão de memória 
de até 32Gb, suporte a 2 
pente de memória, 4 portas 
SATA II de 3gb/s, suporte a 
porta serial com memória 
8Gb DDR3 de 1333Mhz 
mínimo; Disco rígido 1tb 
padrão Sata II, velocidade 
7200Rpm, gravadora de CD 
e DVD padrão Sata II com 
velocidade de gravação 
mínima de DVD 8x e leitura 
de CD 52x; fonte real 200W 
bivolt com chaveamento 
manual; monitor de 21,5� 
mínimo, com conexão 
compatível com a saída de 
vídeo da placa mãe; mou-
se USB de 800Dpi; teclado 
ABNT 2 107 teclas com co-
nexão USB; cabo de força 
padrão novo de tomadas 
brasileiro, com 3 pinos; 
deve acompanhar manuais 
de instalação;

  UND 5    

24 CONJUNTO DE DUAS CAI-
XAS DE SOM - 2 Ativas; 
300 Watts RMS; Bivolt; 
Impedância 4 ohms; drive 
de compressão 1,35; Equa-
lizador: 2 Bandas Agudos e 
Graves; 2Woofers 15; En-
trada USB e Card; Controle 
remoto; Bluetooth; MP3; 
Display LCD; com pedestal; 
fonte de alimentação exter-
na: 100-240V.

  UND 8    

25 ESTABILIZADOR DE TEN-
SA~O - com entrada bivolt 
110/220 e saída 110V esta-
bilizada, com suporte míni-
mo de 4 tomadas sem uso 
de extensões ou filtros de 
linha, com potência mínima 
de 300W para uso geral e 
01 computador completo 
com monitor entre 15 a 18 
e uma impressora do tipo 
jato de tinta.

  UND 10    

26 ESTABILAZADOR DE TEN-
SA~O - com entrada bivolt 
110/220 e saída 110V esta-
bilizada, com suporte míni-
mo de 4 tomadas sem uso 
de extensões ou filtros de 
linha, com potência mínima 
de 500W para uso geral e 
01 computador completo 
com monitor entre 15 a 18 
e uma impressora do tipo 
jato de tinta, ou de uso so-
mente de impressora laser 
de pequeno porte simples.

  UND 15    

27 ESTABILIZADOR DE TEN-
SA~O - com entrada bivolt 
110/220 e saída 110V esta-
bilizada, com suporte míni-
mo de 4 tomadas sem uso 
de extensões ou filtros de 
linha, com potência mínima 
de 1000W para uso geral e 
01 computadores completo 
com monitor entre 15 a 21 
e uma impressora do tipo 
jato de tinta, ou de uso so-
mente de impressora laser 
de pequeno porte multifun-
cional.

  UND 5    

28 FRAGMENTADORA DE PA-
PEL - corta 12 folhas em 
tiras de 6mm; Lixeira 12 
Litros; chave seletora de 3 
posições: auto/off/rever-
so; sensor automático de 
presença de papel. Tensão: 
110v /230v - 50/60 Hz.

  UND 2    

29 HD EXTERNO - memória 
64MB; Velocidade de Trans-
ferência de dados 4,8GB/S 
externo portátil; capacida-
de de armazenamento 1TB; 
Conexões USB 2.0; USB 3.0

  UND 5    

30 IMPRESSORA - multifuncio-
nal colorida; tanque de tinta 
(Bulk); papel suportado A4 
210 x 297 mm; wireless in-
tegrado; visor LCD colorido; 
Impressão frente e verso, e 
alimentador automático de 
documentos para 30 folhas; 
Velocidade de impressão: 
Preto 33 PPM / Colorido 20 
PPM; fonte de alimentação 
externa: 100-240V.

  UND 5    

31 IMPRESSORA � multifuncio-
nal, Ecotank, wi-fi, USB 2.0, 
velocidade de impressão 
33 PPM, resolução 5760 x 
1440 DPI, impressão frente 
e verso indisponível, papel 
suportado A4.

  UND 5    

32 IMPRESSORA - multifuncio-
nal laser; USB, velocidade 
de impressão 22 PPM A4, 
resolução 4800 x 600 DPI; 
impressão frente e verso; 
papel suportado a4 210 x 
297 mm; Impressão; Cópia; 
Digit.; fonte de alimentação 
externa: 100-240V.

  UND 5    

33 KIT DE REFIL DE TINTA - 
compatíveis com Modelos 
Epson Ecotank (Bulk): L200 
L210 L220 L355 L365 L375 
L455 L555 L565 L575 L800 
L805 L1300 L1800 Xp231 
Xp431; deverá conter pelo 
menos um refil de: -70 Ml 
Tinta Preta (Black); - 70 Ml 
Tinta Amarela (Yellow) ; - 
70 Ml Tinta Vermelha (Ma-
genta) ; - 70 Ml Tinta Azul 
(Cyan)

  UND 20    
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34 KIT TECLADO + MOUSE 
SEM FIO � padrão ABNT; 
Uso Destros / Canhotos; 
Ciclo de operação Milhões 
de digitações; Teclas co-
muns 88; Mouse Tipo Óp-
tico / Sem fio; Uso Destros 
/ Canhotos; Quantidade de 
botões4; Alimentação: Te-
clado e mouse a pilha; Re-
quisitos do sistema PC USB 
/ Windows.

  UND 5    

35 MESA DE SOM AMPLIFICA-
DA - com 12 canais, entra-
das Canon e P10, com efei-
tos: Reverb e compressor; 
volume individual de cada 
canal; porta USB; alimenta-
ção: 100-240V.

  UND 5    

36 MICROFONE COM FIO DE 
MÃO - corpo metálico e 
globo em aço com pintura 
eletrostática; chave on/off; 
cabo coaxial blindado com 
5 metros; conector: XLR 3 
pinos; cápsula: dinâmica 
com imã de neodímio; res-
posta de frequências: 70hz 
a 12khz impedância: 600º; 
sensibilidade a 1khz: -50db 
(0db = 1v/PA); diagrama po-
lar: unidirecional cardioide;

  UND 10    

37 MICROFONE SEM FIO - Re-
ceptor: Frequência porta-
dora: UHF; saída/banda 
alta; estabilidade de fre-
quência: +/- 0,05% contro-
lada a cristal; modulação: 
FM; sensibilidade de re-
cepção:4µV (Sinad=12dB); 
relação sinal / ruído: > 80 
dB rejeição a imagem e 
frequência espúria: > 85 
dB; Nível de saída de áu-
dio: 0 - 300 mV; resposta de 
frequência: 50Hz a 15KHz; 
distorção harmônica total: 
< 1%; conector de saída: 
Jack Ø 6,3mm “P10” (não 
balanceada) Alimentação: 
12 ~ 15 VDC; Transmissor: 
Potência de saída: 30mW 
(Max.); raio de transmis-
são: 60 metros; emissão de 
frequência espúria: > 60 dB 
abaixo da portadora; esta-
bilidade da frequência: +/- 
0,05%; desvio máximo: +/- 
48 KHz; cápsula dinâmica 
unidirecional cardioide; ali-
mentação: 2 pilhas AA 1,5 
VDC (Alcalina); consumo de 
corrente: 60mA com 3 VDC.

  UND 15    

38 MONITOR - Polega-
das: 18.5� ou superior; 
TIPO: LED; Entrada: RBG 
(VGA), HDMI; Resolução: 
1366x768 ou superior; 
Obs.: Com cabo de energia, 
cabo RGB e HDMI inclusos;

  UND 10    

39 MOUSE - Cor: Preta Cone-
xão: USB com Fio DPI: 1200 
DPI; sensor óptico.

  UND 20    

40 MOUSEPAD � apoio de pu-
nho, material maleável, a 
base de gel.

  UND 30    

41 NOBREAK - tensão nominal 
de entrada 115/127/220v 
(bivolt) tensão nominal de 
saída 115v, potência de 800 
VA, no mínimo com 4 toma-
das (padrão atual) proteção 
contra sub/sobre tensão e 
sobrecarga com desarme 
e rearme automático da 
saída.

  UND 5    

42 NOTEBOOK INTERME-
DIA´RIO - com tela de 14� 
ou superior, processador I3 
de 2.3Ghz , memória cash 
de 3Mb, memória Ram de 
4Gb expansível até´ 8Gb, 
disco de mínimo 500Gb, 
gravadora de DVD, teclado 
padrão ABNT2, 03 porta 
USB, uma entrada para car-
tão de memória e bateria 
com autonomia mínima de 
1h30, fonte de alimentação 
bivolt original do notebook.

  UND 10    

43 PEN DRIVE 16 GB - interfa-
ce: USB 2.0 - Sistema opera-
cional: Windows XP, Vista, 
Mac os 10+ e Linux.

  UND 10    

44 PEN DRIVE 32 GB - cone-
xão USB 3.0; Velocidade 
de Transferência de Dados: 
15MB/s.

  UND 10    

45 RECARGA DE CARTUCHO 
para impressora HP DESK 
JET1510 SERIE, cor preta.

  UND 10    

46 RECARGA DE CARTUCHO 
para impressora HP DESK 
JET 1510 SERIE, colorido.

  UND 10    

47 RECARGA DE CARTUCHO 
para impressora HP DESK 
JET F2050, cor preta.

  UND 10    

48 RECARGA DE CARTUCHO 
para impressora HP DESK 
JET F2050, colorido.

  UND 10    

49 RECARGA DE CARTUCHO 
para impressora HP DESK 
JET INK ADVANTAGE 1516, 
cor preta.

  UND 10    

50 RECARGA DE CARTUCHO 
para impressora HP DESK 
JET INK ADVANTAGE 1516, 
colorido.

  UND 10    

51 RECARGA DE CARTUCHO 
para impressora HP OFFI-
CE JET 4500 DESKTOP, cor 
preta.

  UND 10    

52 RECARGA DE CARTUCHO 
para impressora HP OFFICE 
JET 4500 DESKTOP, colori-
do.

  UND 10    

53 RECARGA DE TONNER para 
impressora SAMSUNG MO-
NOCHROME LASER PRIN-
TER ML-1665.

  UND 6    

54 RECARGA DE TONER para 
impressora SAMSUNG PRO-
XPRESS M4020 ND.

  UND 6    

55 RECARGA PARA CARTUCHO 
TONER - para impressora 
BROTER DCP1512.

  UND 10    

56 RECARGA PARA CARTUCHO 
TONER - compatível com 
impressora HP LASERJET 
M1132 MPF.

  UND 10    
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57 RECARGA PARA CARTUCHO 
TONER - para impresso-
ra HP LASERJET PRO MPF 
M426DW.

  UND 10    

58 RECARGA DE CARTUCHO 
TONER - para impressora 
HP 17a M130F E M102w.

  UND 10    

59 ROTEADOR - 2,4 GHz, wire-
less com 300Mbps 4 por-
tas; 2 ou 3 antenas; fonte/
alimentação 9V CC / 0.6; 
450 Mbps.

  UND 26    

60 SWITCH - 16 portas, 10/100 
Mbps.

  UND 10    

61 TECLADO - cor: Preto; cone-
xão: USB com Fio; Padrão: 
ABNT 2 / PT-BR.

  UND 20    

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$ 

 

PRAZO - Item 5.0:
PAGAMENTO - Item 18.0:
VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________ /_____
de__________________de________

 

 

________________________________
__________________

Responsável

 

 
CNPJ

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00009/2019

 

MODELOS DE DECLARAÇÕES

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00009/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE

CNPJ 

 

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da 
CF - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93.

 

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao dis-
posto no Art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de ou-
tubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores 
de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

  

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito 
a participação na licitação.

 

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente 
acima qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo 
no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se 
encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obri-
gatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar 
sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da adminis-
tração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e 
criminalmente pela presente afirmação.

  

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do 
correspondente instrumento convocatório.

 

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas 
as cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as con-
dições nele estipuladas.

  

Local e Data.

  

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

  

OBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO 
LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

 

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00009/2019

 

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00009/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE

CNPJ 

 

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, 
Inciso VII, da Lei 10.520/02.

 

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto 
no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente 
todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento convo-
catório que rege o certame acima indicado.

 

 

Local e Data.

 

 

 

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO:

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICI-
TANTE, QUANDO FOR O CASO.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00009/2019

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: ..../2019

 

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Camalaú, Estado da Paraíba, localizada na Rua 
Nominando Firmo - Centro - Camalaú - PB, nos termos da Lei Federal de nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 111, de 11 de Maio de 
2018, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamen-
te pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações pos-
teriores, bem como as demais normas legais aplicáveis, e, ainda, conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nº 00009/2019 
que objetiva o registro de preços para: Registro de Preços para futura e even-
tual aquisição de material, equipamentos e suprimentos de informática e 
eletrônicos para atender as demandas operacionais das Secretarias Munici-
pais desta edilidade, conforme especificações técnicas constantes no termo 
de referencia; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

 

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ - CNPJ nº 09.073.271/0001-41.

 

VENCEDOR: 

CNPJ:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MAR-
CA UNID. QUANT. P.UNIT.

P.
TO-
TAL

             
             

TOTAL  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:

A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, con-
siderados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

 

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Ca-
malaú firmar contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos 
quantitativos estimados, facultando-se a realização de licitação específica 
para aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado 
em igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, 
devidamente formalizada através do respectivo Contrato, serão observadas 
as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, 
modalidade Pregão Presencial nº 00009/2019, parte integrante do presente 
instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante 
sua vigência poderá ser utilizada:
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Pela Prefeitura Municipal de Camalaú, que também é o órgão gerenciador 
responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

 

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposi-
ções do Pregão Presencial nº 00009/2019, que fizerem adesão a esta Ata, 
mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00009/2019 e seus ane-
xos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame:

 

- ....

Item(s):

Valor: R$

- ....

Item(s):

Valor: R$

 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica 
eleito o Foro da Comarca de Monteiro.

 

 

 

...

 

 

 

  ...

 

 

 
...

 

 

 

  ...

 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00009/2019

 

MINUTA DO CONTRATO

 

 

CONTRATO Nº: ..../2019-CPL

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELE-
BRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMA-
LAÚ E ........., PARA FORNECIMENTO CONFOR-
ME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 
FORMA ABAIXO:

 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Mu-
nicipal de Camalaú - Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, CNPJ 
nº 09.073.271/0001-41, neste ato representada pelo Prefeito Alecsandro 
Bezerra dos Santos, Brasleiro, Casado, residente e domiciliado na Rua Jose 
Maranhão de Farias, 114 - Centro - Camalau - PB, CPF nº 028.665.354-05, 
Carteira de Identidade nº 2069361 SSP/PB, doravante simplesmente CON-
TRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., 
neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... 
- ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante 
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o pre-
sente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 
00009/2019, processada nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, Decreto Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal 
nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

O presente contrato tem por objeto: Registro de Preços para futura e even-
tual aquisição de material, equipamentos e suprimentos de informática e 
eletrônicos para atender as demandas operacionais das Secretarias Munici-
pais desta edilidade, conforme especificações técnicas constantes no termo 
de referencia.

 

O fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas nes-
te instrumento, proposta apresentada, Pregão Presencial nº 00009/2019 e 
instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes inte-
grantes do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado 
na forma parcelada.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

Representado por: .... x R$ ......... 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os ca-
sos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos 
do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação docu-
mental e requerimento expresso do Contratado.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamen-
to vigente:

Registro de preços prescinde de dotação orçamentária, conforme Art, 7º, 
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§ 2º do Decreto Nº 7.892/2013: “Na licitação para registro de preços não é 
necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil”.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante proces-
so regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, conta-
dos do período de adimplemento.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:

O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme 
suas características, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 
8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do 
Contrato:

  Entrega: Imediata
O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 12 (doze) me-
ses, considerado da data de sua assinatura.

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de 
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel forne-
cimento contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto 
à qualidade dos produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o 
que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais.

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contra-
to, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fisca-
lizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros 
para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspon-
dente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade 
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, 
com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legis-
lação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando 
da execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus 
atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os infor-
mes e esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompa-
nhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto 
deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do 
Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os docu-
mentos necessários, sempre que solicitado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de 
pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93.

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos 
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penali-
dades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa 
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto 
ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer 
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro 
da Comarca de Monteiro-PB.

 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) 
vias, o qual vai assinado pelas partes.

 

Camalaú - PB, ... de ............... de 2019.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PELO CONTRATANTE

 

 

_____________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS

Prefeito

CPF: 028.665.354-05

 

PELO CONTRATADO

 

 

_____________________________________

.........
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00024/2019-CPL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2019

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de 
Apoio, sediada na Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, às 
08:30 horas do dia 08 de Abril de 2019, licitação modalidade Pregão Pre-
sencial, do tipo menor preço, visando: Registro de Preços para contratação 
dos serviços de assessoria junto a Secretaria de Educação, conforme termo 
de referência. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento le-
gal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº. 111. Informações: no 
horário das 08:00 as 14:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 
Telefone: (83) 33021013. E-mail: cplcamalaulicita@gmail.com. Edital: www.
camlau.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.br. Camalaú - PB, 27 de Março de 2019.

MARCIEL ALVES DA SILVA 

 Pregoeiro Oficial

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO/EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00024/2019-CPL

LICITAÇÃO Nº. 00010/2019

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS

TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

RUA NOMINANDO FIRMO, 56 - CENTRO - CAMALAÚ - PB.

CEP: 58530-000 - Tel: (83) 33021013.

 

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 
09.073.271/0001-41, doravante denominado simplesmente ORC, e que nes-
te ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do con-
junto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da 
Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento 
de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial 
assessorado por sua Equipe de Apoio, as 08:30 horas do dia 08 de Abril de 
2019 no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão Presen-
cial nº 00010/2019, tipo menor preço; tudo de acordo com este instrumento 
e em observância a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 
Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal nº. 7.892, de 23 
de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, conforme os critérios e proce-
dimentos a seguir definidos, objetivando o Registro de Preços para: Registro 

de Preços para contratação dos serviços de assessoria junto a Secretaria de 
Educação, conforme termo de referência.

 

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Registro de Preços para contra-
tação dos serviços de assessoria junto a Secretaria de Educação, conforme 
termo de referência.

1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente de-
talhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumen-
to, onde consta, inclusive, a estimativa de quantidades a serem contratadas 
pelo ORC. O presente certame objetiva selecionar a proposta mais vantajo-
sa visando formar Sistema de Registro de Preços para contratações futuras, 
conforme Decreto Federal nº. 7.892.

1.3.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro 
de Preços, nos termos do Anexo IV e nas condições previstas neste instru-
mento.

1.4.Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12(doze) 
meses, a partir da data de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços 
na imprensa oficial, e a execução do objeto ora licitado será de acordo com 
as necessidades do ORC no referido período.

1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste ins-
trumento convocatório, especificações técnicas e informações complemen-
tares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade 
da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - Registro 
de Preços para contratação dos serviços de assessoria junto a Secretaria de 
Educação, conforme termo de referência -, considerada oportuna e impres-
cindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela ne-
cessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas fer-
ramentas de planejamento aprovadas. Faz-se imprescindível a manutenção 
das atividades operacionais da referida secretaria demandante. 

1.6.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamen-
to diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Peque-
no Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

 

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços 
e a habilitação para execução do objeto desta licitação, deverão ser entre-
gues ao Pregoeiro Oficial até as 08:30 horas do dia 08 de Abril de 2019, no 
endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, 
data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos 
envelopes.

2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados 
nos horários normais de expediente: das 07:00 as 13:00 horas.

2.3.É facultado a qualquer pessoa - cidadão ou licitante - impugnar, solicitar 
esclarecimentos ou providências, referentes ao ato convocatório deste cer-
tame, se manifestadas por escrito e dirigida ao Pregoeiro, protocolizando 
o original até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização da 
respectiva sessão pública para abertura dos envelopes com as propostas, 
nos horários de expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte en-
dereço: Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB.

2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elabora-
ção deste Edital e seus anexos, decidir sobre a respectiva petição, respon-
dendo ao interessado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, considera-
dos da data em que foi protocolizado o pedido.

 

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO

3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;

3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
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3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITA-
ÇÃO;

3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO;

3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte 
forma:

3.2.1.Pela Internet: www.camlau.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.br; e

3.2.2.Impresso: junto ao Pregoeiro gratuitamente.

 

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal 
nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, que ficam 
fazem partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

 

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas 
características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos ca-
sos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a 
partir da emissão da Ordem de Serviço:

Início: Imediato

Conclusão: 12 (doze) meses 
5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 
(doze) meses, considerado da data de sua assinatura;

5.3.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por 
conta da seguinte dotação:

Registro de preços prescinde de dotação orçamentária, conforme Art, 7º, § 
2º do Decreto Nº 7.892/2013:

“Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação or-
çamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil”.

 

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão en-
tregar ao Pregoeiro dois envelopes fechados indicando, respectivamente, 
PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados, 
acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de 
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.

6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusi-
ve as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos ter-
mos da legislação vigente.

6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime 
falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles 
que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Ad-
ministração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do 
direito de licitar e contratar com o ORC.

6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços 
e Documentação via postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão re-
metê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste ins-
trumento, aos cuidados do Pregoeiro - Marciel Alves da Silva. Não sendo 
rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelo-
pes não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de 
participação no certame.

6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto 
ao Pregoeiro, sem a permanência de representante credenciado na respec-
tiva sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase de 
lances verbais.

6.6.É vedada à participação em consórcio.

 

 

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoei-
ro, quando for o caso, através de um representante, com os documentos 
que o credenciam a participar deste procedimento licitatório, inclusive com 
poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante creden-
ciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases 
do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído 
posteriormente por outro devidamente credenciado.

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes docu-
mentos:

7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da 
empresa na forma da Lei, quando for o caso, devidamente registrado no ór-
gão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direi-
tos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou 
particular da qual constem os necessários poderes para formular verbal-
mente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as 
razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; 
acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa, 
quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida por cartório 
competente.

7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo 
documento oficial que contenha foto.

7.3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessão 
pública - em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartó-
rio competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.

7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos 
documentos de credenciamento impedirá a participação ativa do repre-
sentante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará o 
concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes 
fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá regularmen-
te do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos 
necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma 
definida neste instrumento.

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermé-
dio do seu representante devidamente credenciado apresentará, em separa-
do de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação:

7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.

7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação, conforme modelo - Anexo III.

7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da 
Lei 123/06, se for o caso, sendo considerada microempresa ou empresa de 
pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplifi-
cando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser 
feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a 
critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por pro-
fissional da área contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada 
emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma 
da legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão sim-
plificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma 
da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, 
apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento dife-
renciado e simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06. 

7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem en-
viados via postal, a documentação relacionada nos itens 7.5.1, 7.5.2 e 7.5.3 
deverá ser apresentada dentro do envelope Proposta de Preços.
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7.7 Se tratando de pessoa física: Documento de identificação com foto, 
acompanhando de CPF;

7.7.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II;

7.7.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação, conforme modelo - Anexo III.

 

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope 
lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00024/2019

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00010/2019

NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ/CPF DO PROPONENTE 

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

 

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constan-
tes deste instrumento e seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da 
empresa, quando for o caso, devidamente assinada por seu representante, 
contendo no correspondente item cotado: discriminação e outras caracte-
rísticas se necessário, o quantitativo e os valores unitário e total expressos 
em algarismos.

8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas 
casas decimais. Indicações em contrário estão sujeitas a correções observan-
do-se os seguintes critérios:

8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, 
todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do 
dígito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.

8.4.No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser 
cotada, por item, não deverá ser inferior a 100% da estimativa detalhada 
no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário 
não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será 
desconsiderado.

8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda na-
cional, elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou en-
trelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo respon-
sável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos 
de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que 
não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações perti-
nentes que o licitante julgar necessárias.

8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado 
da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário preva-
lecerá.

8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um 
mesmo produto ou serviço, prevalecerá o de menor valor.

8.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pelo Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio, decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade 
de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na 
multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.

8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das con-
dições de pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante 
aceitou integralmente as disposições do instrumento convocatório e, por-
tanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas 
exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva 
proposta.

8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo for-
necido pelo ORC, desde que esteja devidamente preenchido.

8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a 
origem dos produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não 
desclassificará o licitante.

8.12.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as dispo-
sições deste instrumento.

 

9.0.DA HABILITAÇÃO

9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser 
apresentados em 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as se-
guintes indicações no anverso:

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00024/2019

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00010/2019

NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ/CPF DO PROPONENTE 

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

 

9.2.PESSOA JURÍDICA:

9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ.

9.2.2.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, e em se tratando de sociedade por ações, acompanhado de do-
cumentos de eleição de seus administradores.

9.2.3.Alvará de funcionamento.

9.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa 
de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

9.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do lici-
tante ou outro equivalente na forma da Lei.

9.2.6.Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND e 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS-CRF, apresentando as cor-
respondentes certidões fornecidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
e Caixa Econômica Federal, respectivamente.

9.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra-
balho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhis-
tas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.2.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso 
XXXIII, da Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de super-
veniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; 
e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento 
convocatório, conforme modelo - Anexo II.
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9.2.9.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribui-
dor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para 
abertura das propostas.

9.2.10.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, 
de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita através de 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devida-
mente assinado com firma reconhecida.

 

9.3.PESSOA FÍSICA:

9.3.1.Inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF e a Cédula de Identidade 
– RG;

9.3.2.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa 
de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

9.3.3.Certidão negativa da Fazenda Municipal da sede do ORC - Município 
de Camalaú;

9.3.4.Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND, 
apresentando a respectiva certidão fornecida pelo Instituto Nacional do Se-
guro Social;

9.3.5.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra-
balho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhis-
tas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.3.6.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso 
XXXIII, da Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de super-
veniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; 
e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento 
convocatório, conforme modelo - Anexo II.

9.3.7.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de 
atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita através de ates-
tado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamen-
te assinado com firma reconhecida.

  

9.4.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descri-
ta neste instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo 
ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 
por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfei-
tamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, den-
tro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e 
indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, 
a ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o licitante.

9.5.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência 
das cópias devidamente autenticadas ou das vias originais para autentica-
ção pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou da publicação em 
órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora 
do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando 
o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos 
endereços eletrônicos correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério do 
Pregoeiro os documentos cadastrais de fornecedores, constantes dos arqui-
vos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados 

pelos licitantes, quando for o caso.

 

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar 
a fase de lances verbais e na classificação final, observadas as exigências e 
procedimentos definidos neste instrumento convocatório, será considerado 
o critério de menor preço apresentado para o correspondente item.

10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e 
após obedecido o disposto no Art. 3º, §2º, da Lei 8.666/93, a classificação 
inicial para a fase de lances verbais, se fará através de sorteio.

10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério 
de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empre-
sas de pequeno porte.

10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - 
fase de lances -, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cin-
co por cento) superiores ao melhor preço.

10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima de-
finida, proceder-se-á da seguinte forma:

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no máximo de 05(cinco) mi-
nutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão

10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pe-
queno porte, na forma do item anterior, serão convocadas as demais rema-
nescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate acima defi-
nida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;

10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempre-
sas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabele-
cido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi 
observada a situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a 
microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudica-
do em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, so-
mente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte.

 

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observa-
da uma tolerância de 15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o 
prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o de-
vido credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da 
reunião um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assis-
tida por qualquer pessoa que se interessar.

11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes 
não impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a simples participação nes-
te certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste Instrumento Convocatório e seus anexos.

11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de 
documentação e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento 
exigido e não apresentado na reunião destinada ao recebimento das pro-
postas de preços.

11.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de 
Preços e Documentação e a declaração, separada de qualquer dos envelo-
pes, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.
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11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o 
seu conteúdo juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto 
à validade e cumprimento das exigências constantes no instrumento con-
vocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles 
contidas.

11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as 
observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, 
em seguida, da classificação inicial, indicando a proposta de menor preço e 
aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativa-
mente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar 
necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião.

11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas 
condições acima definidas, serão classificadas as melhores propostas subse-
quentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

11.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais 
pelos representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a 
partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas 
de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser in-
terrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos 
trabalhos, a critério do Pregoeiro.

11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o 
valor orçado, e deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A 
desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, 
implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para o 
correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, 
para efeito de classificação final das propostas.

11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, 
o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo a documentação de habilitação somente do licitante que a tiver 
formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. Constatado 
o atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento convocatório, o 
licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item, 
objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quan-
do for o caso.

11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda as disposições do instrumento convocatório.

11.14.Os licitantes que aceitarem cotar seu item com preço igual ao do lici-
tante vencedor na sequência da classificação do certame, serão devidamen-
te relacionados na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, objetivando 
a formação de cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de atendi-
mento pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstas na norma vigente. Se 
houver mais de um licitante nesta situação, a classificação se dará segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

11.15.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas 
todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe 
de Apoio e licitantes presentes.

11.16.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de re-
gularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observan-
do-se o seguinte procedimento:

11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exi-
gida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os do-
cumentos enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e in-
tegrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma 
restrição;

11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo ini-
cial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor, 
prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da even-

tuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

11.16.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, im-
plicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previs-
tas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação.

 

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

12.1.Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no 
Anexo I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código, manifes-
tamente inexequível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93; o mesmo 
será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automaticamente a 
proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.

12.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado 
- Valor de Referência, está indicado no respectivo elemento deste instru-
mento - ANEXO I.

 

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4º, 
Inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520.

13.2.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos in-
suscetíveis de aproveitamento.

13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
Pregoeiro ao vencedor.

13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação 
do objeto da licitação ao proponente vencedor.

13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio 
do Pregoeiro, devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de 
expediente das 07:00 as 13:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço: 
Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB.

 

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, 
analisada a documentação de habilitação e observados os recursos por-
ventura interpostos na forma da legislação vigente, o Pregoeiro emitira re-
latório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a 
autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do 
processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, 
quando for o caso.

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sem-
pre a defesa dos interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total 
ou parcialmente, o resultado apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou consi-
derar nula a Licitação, desde que apresente a devida fundamentação exigida 
pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

 

15.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será forma-
lizada a correspondente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, 
obrigacional, onde constarão o preço a ser praticado para o correspondente 
item, os órgãos integrantes e respectivo fornecedor, com características de 
compromisso do mesmo, se convocado, vir celebrar o contrato ou documen-
to equivalente, para execução do objeto licitado, nas condições definidas 
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neste instrumento e seus anexos e proposta apresentada.

15.2.A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedên-
cia mínima de 03(três) dias úteis, prorrogáveis por igual período, quando 
durante o seu transcurso for solicitado pelo fornecedor convocado, desde 
que ocorra motivo devidamente justificado. Colhidas as assinaturas, deverá 
ser publicado o seu extrato na imprensa oficial.

15.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não compare-
cer ou recusar a assinar a Ata, sem prejuízo das cominações a ele previstas 
neste instrumento, serão convocados os demais licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação e sucessivamente, mantido o preço do primeiro 
classificado no certame. O fornecedor com preço registrado, passará a ser 
denominado Detentor da Ata de Registro de Preços, após sua devida publi-
cação.

15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos lici-
tantes que aceitarem cotar o item com preço igual ao do licitante vencedor 
na sequência da classificação do certame, objetivando a formação de cadas-
tro de reserva, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 
colocado da Ata, nas seguintes hipóteses:

15.4.1.O registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:

15.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;

15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pra-
zo estabelecido pelo ORC, sem justificativa aceitável;

15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tor-
nar superior àqueles praticados no mercado; ou

15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 87 da Lei 
8.666/93, ou no Art. 7º da Lei 10.520/02.

15.4.2.O cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decor-
rente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovados e justificados:

15.4.2.1.Por razão de interesse público; ou

15.4.2.2.A pedido do fornecedor.

15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determina-
do item, poderá o ORC proceder à nova licitação para efetivar a correspon-
dente contratação, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

15.6.Serão registrados na Ata:

15.6.1.Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante 
a fase competitiva; e

15.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar o item com pre-
ço igual ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
O referido anexo consiste na correspondente Ata de realização da sessão 
pública desta licitação.

15.6.3.A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser 
respeitada nas contratações.

15.7.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusi-
ve o acréscimo de que trata o § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93.

15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contra-
tar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pre-
tendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 
condições.

15.9.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja 
convocação para a assinatura da Ata, os licitantes estarão liberados dos com-
promissos assumidos.

15.10.A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a 
vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de publicação de seu ex-
trato na imprensa oficial.

15.11.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 
57 da Lei 8.666/93 e suas alterações, poderão ter sua duração prorrogada, 
observado os prazos estabelecidos na legislação e as disposições deste ins-
trumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com vistas à obtenção 
de preços e condições mais vantajosas para o ORC.

 

16.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

16.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços de-
corrente da presente licitação será do ORC, através do Secretaria de Admi-
nistração, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.

16.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado 
para comprovação de vatajosidade, acompanhando o preço praticado para 
os respectivo item registrado na mesmas condições ofertadas, para fins de 
controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago pelo ORC 
para a correspondente contratação.

 

17.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1.A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:

17.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela ad-
ministração e controle da Ata de Registro de Preços, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

17.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública não participante do 
presente certame, atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, 
que fizerem adesão à Ata de Registro de Preços, mediante a anuência do 
órgão gerenciador. 

17.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consul-
tar o órgão gerenciador da Ata para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão.

17.1.2.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, ob-
servadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obriga-
ções presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão geren-
ciador e órgãos participantes.

17.1.2.3.As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à Ata 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quan-
titativo do item do instrumento convocatório e registrado na Ata do Registro 
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

17.1.2.4.O quantitativo decorrente das adesões à Ata não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, inde-
pendentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

17.1.2.5.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

17.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumi-
das e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.

17.2.O usuário da Ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto 
registrado fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro 
de preços, mediante processo regular.

 

18.0.DA CONTRATAÇÃO

18.1.As obrigações decorrentes da execução do objeto do presente certame, 
constantes da Ata de Registro de Preços serão firmadas com o ORC, observa-
das as condições estabelecidas neste instrumento e nas disposições do Art. 
62 da Lei 8.666/93, e será formalizada através de:

18.1.1.Ordem de Serviço quando o objeto não envolver obrigações futuras, 
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inclusive assistência e garantia.

18.1.2.Ordem de Serviço e Contrato, quando presentes obrigações futuras.

18.2.O prazo para retirada da Ordem de Serviço, será de 05 (cinco) dias con-
secutivos, considerados da data da convocação.

18.3.O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado 
na correspondente Ordem de Serviço e observará, obrigatoriamente, o valor 
registrado na respectiva Ata.

18.4.Não atendendo à convocação para retirar a Ordem de Serviço, e ocor-
rendo esta dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o lici-
tante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor 
da licitação.

18.5.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para 
retirar a Ordem de Serviço no prazo e condições estabelecidos, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para 
fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às pena-
lidades cabíveis.

18.6.O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certa-
me, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro 
de Preços.

18.7.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante ven-
cedor, poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo 
entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno 
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.

18.8.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério 
do gerenciador do sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 4º, da 
8.666/93.

 

19.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva Ata de Re-
gistro de Preços, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da exe-
cução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Mu-
nicípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distri-
to Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

19.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e pre-
ceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes 
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b 
- multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto 
ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer 
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

19.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 
15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descon-
tado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, 
acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for 
o caso, cobrado judicialmente.

19.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-
-á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, ex-
cluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será 
registrado no cadastro correspondente.

 

20.0.DO RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

20.1.O recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto lici-

tado, observadas suas características, se fará mediante recibo ou equivalen-
te emitido por funcionário ou comissão específica devidamente designados, 
após a verificação da quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos 
termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação pertinentes, e 
consequente aceitação.

 

21.0.DO PAGAMENTO

21.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observân-
cia às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: 
Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

21.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do res-
pectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for 
o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos finan-
ceiros.

21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquida-
ção qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de pena-
lidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 
pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

 

22.0.DO REAJUSTAMENTO

22.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os 
casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

22.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá 
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos ter-
mos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do Contratado.

22.3.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do 
preço inicialmente registrado o gerenciador do sistema, se julgar convenien-
te, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando o fornecedor do 
compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar a ne-
gociação:

22.3.1.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no merca-
do por motivo superveniente, o gerenciador do sistema convocará os forne-
cedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. Os 
fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. A ordem de classificação do fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

22.3.2.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços re-
gistrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão geren-
ciador poderá:

22.3.2.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunica-
ção ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

22.3.2.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunida-
de de negociação. 

22.4.O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios dis-
poníveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mer-
cado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir 
ou rejeitar o pedido.

22.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o res-
pectivo item deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Re-
gistro de Preços, ao qual estará o fornecedor vinculado.

22.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revoga-
ção da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obten-
ção da contratação mais vantajosa.
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23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.

23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, 
poderá representar mais de uma Licitante.

23.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprova-
do, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provo-
cação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

23.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente lici-
tação sejam declaradas feriado, e não havendo ratificação da convocação, 
ficam transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo local e hora anteriormente previstos.

23.5.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquiri-
do os materiais e postos no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos 
pelo ORC, pelo preço de aquisição regularmente comprovado, desde que 
sejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalização.

23.6.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos duran-
te a execução do contrato, serão propostos pelo Contratado e submetidos 
à apreciação do ORC. A execução dos serviços não previstos será regulada 
pelas condições e cláusulas do contrato original.

23.7.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito 
de paralisar a qualquer tempo a execução dos serviços, cientificando devi-
damente o Contratado.

23.8.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente 
instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresen-
tar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese 
em que tal comunicado não terá efeito de recurso.

23.9.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os 
custos com aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encar-
gos, fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços.

23.10.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constituti-
vos, estão disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto 
ao Pregoeiro, observados os procedimentos definidos pelo ORC.

23.11.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos 
omissos neste instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a inter-
pretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior 
do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

23.12.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qual-
quer outro, o foro competente é o da Comarca de Monteiro-PB. 

Camalaú - PB, 27 de Março de 2019.

 

 

 

____________________________________

MARCIEL ALVES DA SILVA

Pregoeiro Oficial

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2019

 

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

 

 

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: Registro de Preços para contratação dos 
serviços de assessoria junto a Secretaria de Educação, conforme termo de 
referência.

 

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finali-
dade de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos necessários 
para viabilizar a contratação em tela. As características e especificações do 
objeto ora licitado são:

 

CÓ-
DI-
GO

DISCRIMINAÇÃO UNIDA-
DE

QUAN-
TIDADE

P.UNITÁ-
RIO P. TOTAL

1 Serviços técnicos especia-
lizados na assessoria e in-
serção de bancos de dados 
dos programas do FNDE; SI-
MEC - Sistema Integrado de 
Monitoramento, Execução e 
Controle; SIGP - Contas On-
line Sistema de Gestãp de 
Prestação de Contas (Con 
tas Online); CACS - FUNDEB 
- Conselho de Acompanha-
mento e Controle Social 
do FUNDEB; CAE VIRTUAL 
- Conselho de Alimentação 
Escolar; SIGECON - Sistema 
de Gestão de Conselhos; 
SISRG - Sistema de Elabora-
ção de Relatório de Gestão; 
a) - Consultoria junto aos 
Programas desenvolvimento 
de desenvolvidos pelo FNDE. 
PNAE - Programa Nacional 
de Alimentação Escolar; Ca-
minho da Escola; PDDE - Pro-
grama Dinheiro Direito na 
Escola; PAR - Plano de Ação 
Articulada; PNATE - Progra-
ma Nacional de Transporte 
Escolar Brasil Carinhoso.

Mês 12 2.600,00 31.200,00

  Total 31.200,00
 

3.0.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legis-
lação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado.

3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou servi-
ços que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer 
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactua-
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do, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.

3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 
salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for 
o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 
que solicitado.

3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apre-
sentou a documentação na fase de habilitação.

3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor téc-
nica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, 
normas e especificações técnicas correspondentes.

 

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

4.1.Havendo proposta com valor unitário superior ao estimado pelo ORC ou 
manifestamente inexeqüível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, o 
mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automatica-
mente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente, rela-
cionado neste anexo, na coluna código.

4.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado - 
Valor de Referência -, está acima indicado.

4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

 

5.0.MODELO DA PROPOSTA

5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de 
preços correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no 
próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, confor-
me faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

 

__________________________________

SANDRA MARIA DE FARIAS FREITAS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2019

 

 

PROPOSTA

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2019

 

OBJETO: Registro de Preços para contratação dos serviços de assessoria 

junto a Secretaria de Educação, conforme termo de referência.

 

PROPONENTE:

 

Prezados Senhores,

 

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme 
abaixo:

 

CÓ-
DI-
GO

DISCRIMINAÇÃO UNIDA-
DE

QUAN-
TIDADE

P.UNI-
TÁRIO P.TOTAL

1 Serviços técnicos especia-
lizados na assessoria e in-
serção de bancos de dados 
dos programas do FNDE; SI-
MEC - Sistema Integrado de 
Monitoramento, Execução e 
Controle; SIGP - Contas On-
line Sistema de Gestãp de 
Prestação de Contas (Con 
tas Online); CACS - FUNDEB 
- Conselho de Acompanha-
mento e Controle Social 
do FUNDEB; CAE VIRTUAL 
- Conselho de Alimentação 
Escolar; SIGECON - Sistema 
de Gestão de Conselhos; 
SISRG - Sistema de Elabora-
ção de Relatório de Gestão; 
a) - Consultoria junto aos 
Programas desenvolvimen-
to de desenvolvidos pelo 
FNDE. PNAE - Programa 
Nacional de Alimentação 
Escolar; Caminho da Escola; 
PDDE - Programa Dinhei-
ro Direito na Escola; PAR 
- Plano de Ação Articulada; 
PNATE - Programa Nacional 
de Transporte Escolar Brasil 
Carinhoso.

Mês 12    

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$ 

 

PRAZO - Item 5.0:
PAGAMENTO - Item 18.0:
VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________ /_____
de__________________de________

 

 

____________________________________
______________

Responsável

 

 
CNPJ
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FOLHA 01/02

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

  

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2019

 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE

CNPJ 

 

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da 
CF - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93.

 

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao dis-
posto no Art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de ou-
tubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores 
de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

  

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito 
a participação na licitação.

 

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente 
acima qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo 
no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se 
encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obri-
gatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar 
sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da adminis-
tração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e 
criminalmente pela presente afirmação.

  

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do cor-
respondente instrumento convocatório.

 

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as 
cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condi-
ções nele estipuladas.

  

Local e Data.

  

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

  

OBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO 

LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

FOLHA 02/02

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE:

CNPJ: 

 

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

 

(identificação completa do representante do licitante), como representante 
devidamente constituído de (identificação completa do licitante ou do con-
sórcio), doravante denominado (licitante/consórcio), para fins do disposto 
no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial nº 00010/2019, declara, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

 

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 
00010/2019 foi elaborada de maneira independente pelo licitante, e o con-
teúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 
ou de fato do Pregão Presencial nº 00010/2019, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa;

 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pre-
gão Presencial nº 00010/2019 não foi informada, discutida ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 
00010/2019, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Pre-
sencial nº 00010/2019 quanto a participar ou não da referida licitação;

 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Pre-
sencial nº 00010/2019 não será, no todo ou em parte, direta ou indireta-
mente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 
ou de fato do Pregão Presencial nº 00010/2019 antes da adjudicação do ob-
jeto da referida licitação;

 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão 
Presencial nº 00010/2019 não foi, no todo ou em parte, direta ou indireta-
mente, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Munici-
pal de Camalaú antes da abertura oficial das propostas; e

 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la.

  

Local e Data.

  

NOME/ASSINATIRA/CARGO

Representante legal do proponente

  

OBSERVAÇÃO:
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AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LI-
CITANTE, QUANDO FOR O CASO.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

 

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2019

 

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

 

 

PROPONENTE

CNPJ

 

 

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, 
Inciso VII, da Lei 10.520/02.

 

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto 
no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente 
todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento convo-
catório que rege o certame acima indicado.

 

 

Local e Data.

 

 

 

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO:

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITAN-
TE, QUANDO FOR O CASO.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2019

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: ..../2019

 

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Camalaú, Estado da Paraíba, localizada na Rua 
Nominando Firmo - Centro - Camalaú - PB, nos termos da Lei Federal de nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 111, de 11 de Maio de 
2018, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamen-
te pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações pos-
teriores, bem como as demais normas legais aplicáveis, e, ainda, conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nº 00010/2019 
que objetiva o registro de preços para: Registro de Preços para contratação 
dos serviços de assessoria junto a Secretaria de Educação, conforme termo 
de referência; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

 

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ - CNPJ nº 09.073.271/0001-41.

 

VENCEDOR: 

CNPJ/CPF:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TO-
TAL

             
             

TOTAL  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:

A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, con-
siderados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

 

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Ca-
malaú firmar contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos 
quantitativos estimados, facultando-se a realização de licitação específica 
para aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado 
em igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, 
devidamente formalizada através da respectiva Ordem de Serviço, serão 
observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a 
precedeu, modalidade Pregão Presencial nº 00010/2019, parte integrante 
do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de 
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Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada:

 

Pela Prefeitura Municipal de Camalaú, que também é o órgão gerenciador 
responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

 

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposi-
ções do Pregão Presencial nº 00010/2019, que fizerem adesão a esta Ata, 
mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00010/2019 e seus ane-
xos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame:

 

- ....

Item(s):

Valor: R$

- ....

Item(s):

Valor: R$

 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica 
eleito o Foro da Comarca de Monteiro.

 

 

 

...

 

 

 

  ...

 

 

 
...

 

 

 

  ...

 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2019

 

MINUTA DO CONTRATO

 

 

CONTRATO Nº: ..../2019-CPL

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELE-
BRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMA-
LAÚ E ........., PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRU-
MENTO NA FORMA ABAIXO:

 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Mu-
nicipal de Camalaú - Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, CNPJ 
nº 09.073.271/0001-41, neste ato representada pelo Prefeito Alecsandro 
Bezerra dos Santos, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua José 
Mariano de Farias, 114 - Casa - Centro - Camalaú - PB, CPF nº 028.665.354-
05, Carteira de Identidade nº 2069361 , doravante simplesmente CONTRA-
TANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste 
ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... 
- ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simples-
mente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 
00010/2019, processada nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, Decreto Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal 
nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

O presente contrato tem por objeto: Registro de Preços para contratação 
dos serviços de assessoria junto a Secretaria de Educação, conforme termo 
de referência.

 

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas 
neste instrumento, proposta apresentada, Pregão Presencial nº 00010/2019 
e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes 
integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os ca-
sos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 



Camalaú, quinta-feira  28 de  março de 2019 - Edição n ° 028

Boletim Oficial Eletrônico do Município de Camalaú

Página 34 de 35
GOVERNO MUNICIPAL - ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeitura de Camalaú - CNPJ: 09.073.271/0001-41 /  Rua Nominando Firmo n ° 56 
CEP: 58530-000     -    Fone: (83) 3302-1013/ 3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-5300
site: www.camalau.pb.gov.br      -   E-mail: boletimoficial@camalau.pb.gov.br

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos 
do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação docu-
mental e requerimento expresso do Contratado.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamen-
to vigente:

Registro de preços prescinde de dotação orçamentária, conforme Art, 7º, § 
2º do Decreto Nº 7.892/2013:

“Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação or-
çamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil”.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante proces-
so regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, conta-
dos do período de adimplemento.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:

O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme 
suas características, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 
8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da 
Ordem de Serviço:

Início: Imediato

Conclusão: 12 (doze) meses
O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 12 (doze) me-
ses, considerado da data de sua assinatura.

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente reali-
zados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel pres-
tação dos serviços contratados;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto 
à qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o 
que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais.

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contra-
to, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fisca-
lizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros 
para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente 
do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade esta-
belecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com 
observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legis-
lação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando 
da execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus 
atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os infor-
mes e esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompa-
nhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto 
deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do 
Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os docu-
mentos necessários, sempre que solicitado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, de 
pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93.

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos 
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penali-
dades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa 
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto 
ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer 
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro 
da Comarca de Monteiro-PB.

 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) 
vias, o qual vai assinado pelas partes.

 

Camalaú - PB, ... de ............... de 2019.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PELO CONTRATANTE

 

 

_____________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS

Prefeito

CPF: 028.665.354-05

 

PELO CONTRATADO

 

 

_____________________________________

.........
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